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PRE 1-.NTE 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 2017 

Art. 1° Fica criado no âmbito do Município de S 6-12M1R-ètentpr-Wi - 

Fi Livre Sampa". 

§1° O Poder Público Municipal disponibilizará, gratuitamente, sinal 

público de internet através do sistema Wi-Fi em todos os espaços e prédios 

públicos no município de São Paulo, com velocidade mínima de 

512kbps/seg.(quinhentos e doze kilobits por segundo); 

§2° O sinal Wi-Fi poderá ser acessado por meio de celular, smartphone, 

tablet, notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos compatíveis 

com o padrão Wi-Fi de conexão à internet; 

§30  A conexão do sinal Wi-Fi Livre será disponibilizada aos parques, 

praças e prédios públicos municipais de forma gratuita; 

§40  O programa Wi-Fi Livre tem por instrumentalizar a inclusão digital na 

democratização da informação, no acesso à cultura e como ferramenta 

educacional, sendo de uso exclusivo para acesso às notícias, entretenimento, 

buscas e pesquisas, relacionamento etc., que proporcionem interação e 

conhecimento; 

§5° Fica vedada a apropriação e exploração comerciai'Phiada do sinal 

do "Programa Wi-Fi Livre Sampa" por pessoas físicas ou jurídicas, 

independentemente do fim. 2 C.) NAi 2015 

Art. 2° O Poder Público Municipal deverá informar aos usuários e 

frequentadores, por meio de placas informativas afixadas'4 em local de Jácil 
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visualização, a disponibilidade do serviço gratuito do "Programa Wi-Fi Livre 
Sampa", não é necessário fazer cadastro para usar o Wi-Fi. 

Art. 30  A página inicial do navegador da Internet será sempre integrada a 
Home Page da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Art. 4° O Poder Público deverá, a título de garantir a utilização e 
fornecimento do serviço, proibir o acesso a sítios de pornografia, apologia ao 
crime ou materiais ilícitos através de sistema, programas ou equipamentos 
para este fim. 

Art. 5° Fica autorizado desde já o Município firmar contratos, convênios 
ou parcerias e demais termos aditivos para execução da presente Lei. 

Art. 6° A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões em, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto Lei estabelece disponibilizar, de forma gratuita, sinal 

público de internet através do sistema Wi-Fi em todos os espaços e prédios 

públicos no Município de São Paulo. Com  velocidade média mínima de 

512kbps/seg.(quinhentos e doze kilobits por segundo). Dando o poder de 

acessar por meio de celular, smartphone, tablet, notebook e demais aparelhos 

que possuam dispositivos compatíveis com o padrão Wi-Fi de conexão à 

internet. 

Tem o objetivo à inclusão Digital, ascensão social e integração de 

benefício à sociedade, como o já conhecido "Praças Wi-Fi Livre SP", porém, 

propagando a possibilidade da população fazer acessos em locais, parques e 

prédios públicos municipais de forma gratuita. 

A internet tornou-se o mais efetivo meio de comunicação, pois interliga 

pessoas a nível mundial. Os usuários brasileiros já são quase a metade da 

população do país e o poder público tem sua responsabilidade de garantir, de 

disponibilizar, com qualidade e amplo acesso a esta rede, para que possam ter 

as mesmas condições de acesso que empreendimentos privados possuem. 

Visando a democracia dos direitos dos cidadãos o acesso à rede, para 

informações, a sítios de educação, cultura, lazer, a órgãos públicos e serviços 

em geral de conhecimento e cultura, é o que forma uma estruturação 

fundamental que não pode ser restrita. 

Partindo do princípio normativo, a Constituição da República Federativa 

do Brasil/1988, trás no seu artigo 3°, inciso IV, estabelecida regra de "promover 

o bem a todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação". Define ainda no artigo 5°, caput, "a igualdade 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
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e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade", ou seja, tanto este como 

seus incisos demonstram a necessidade do poder público garantir a igualdade. 

Pelo exposto, demonstrado o interesse público de que se reveste a 

iniciativa, submeto o presente projeto de lei à apreciação dessa Egrégia Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável aval. 
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t 00.40 , 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 20 Ni  2015  

ta 	â 	lirto ,&_2fineima 
PAI-5-n " 	').5nsh 	% 
-..__ A Ab,t • 	.. Nue 	N *Mi_ -LÀ , 
Rfn su 	1 

e 

;.4 
PRESte:N E 

ANTONIO DONATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1 
 .' RECEBIDO NA PROCURADORIA DA lk,MARA MUNICPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESWISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PREVIA DAS PROPOSIT". 
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Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°228/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos 
serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional n° 8, 1995; 

- Lei Federal n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui, dentre diversas 
outras disposições, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda 
Larga para implantação de Redes de Telecomunicações, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil; 

- Decreto Federal n° 7.175, de 12 de maio de 2010, que institui o Programa Nacional 
de Banda Larga, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 7.921, de 15 de fevereiro de 2013, que regulamenta o Regime 
Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de 
Redes de Telecomunicação de que trata a Lei 12.717/12; 

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de 
iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, bem como, dentre outros, de telefonia e de difusão de imagens e sons, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 46.650, de 21 de novembro de 2005; 

- Lei Municipal n° 14.688, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; alterada pela Lei Municipal n° 15.466, de 18 
de outubro de 2011; 

- Ato CMSP n° 1152, de 16 de maio de 2011, que autoriza o uso da rede CÂMARA-
WIFI aos profissionais de imprensa, organizações da sociedade civil e outras 
instituições que acompanham os trabalhos deste Legislativo, que venham a se 
cadastrar, nos termos que especifica; 

- Projeto Wifi Livre SP, acesso livre e gratuito à internet em 120 praças e locais 
públicos da Cidade, http://wifilivre.sp.00v.br/index.php?nav-0,  acesso em 26 de maio 
de 2015; 

- PL 156/11, que dispõe sobre a criação do Programa Internet para Todos, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL 180/12, que dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá 
outras providências; 

- PL 241/13, que altera o artigo 1° da Lei n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, bem 
como acresce o parágrafo 1° no mesmo artigo, transformando o atual parágrafo único 
em parágrafo 2° e dá outras providências; 

- PL 253/13, que torna obrigatória a instalação da tecnologia de conexão de 
dispositivos eletrônicos sem fio, e dá outras providências; 

- PL 573/13, que dispõe sobre a internet móvel "Wi-Fi" nas bibliotecas públicas, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 3 de junho de 2013. 

LUL, 
Marcerla F o Giacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Proc. N° 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997. 

A!ess 	 baM 
F<F . 

Regulamento 

(Vide Emenda Constitucional n° 8, de 1995)  

Dispõe sobre a organização dos serviços 
de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos 
da Emenda Constitucional n° 8, de 1995. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° Compete à União, por intermédio do órgão regulador e nos termos das políticas estabelecidas 
pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunicações. 

Parágrafo único. A organização inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalização da 
execução, comercialização e uso dos serviços e da implantação e funcionamento de redes de 
telecomunicações, bem como da utilização dos recursos de órbita e espectro de radiofreqüências. 

Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 

I - garantir, a toda a população, o acesso às telecomunicações, a tarifas e preços razoáveis, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão do uso de redes e serviços de telecomunicações pelos serviços de 
interesse público em benefício da população brasileira; 

III - adotar medidas que promovam a competição e a diversidade dos serviços, incrementem sua 
oferta e propiciem padrões de qualidade compatíveis com a exigência dos usuários; 

IV - fortalecer o papel regulador do Estado; 

✓ - criar oportunidades de investimento e estimular o desenvolvimento tecnológico e industrial, em 
ambiente competitivo; 

VI - criar condições para que o desenvolvimento do setor seja harmônico com as metas de 
desenvolvimento social do País. 

Art. 3° O usuário de serviços de telecomunicações tem direito: 

I - de acesso aos serviços de telecomunicações, com padrões de qualidade e regularidade 
adequados à sua natureza, em qualquer ponto do território nacional; 

II - à liberdade de escolha de sua prestadora de serviço; 

III - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e fruição do serviço; 

IV - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços, suas tarifas e preços; 

✓ - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e condições 
constitucional e legalmente previstas; 

VI - à não divulgação, caso o requeira, de seu código de acesso; 
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VII - à não suspensão de serviço prestado em regime público, salvo por débito diretamente 
decorrente de sua utilização ou por descumprimento de condições contratuais; 

VIII - ao prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço; 

IX - ao respeito de sua privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de seus dados 
pessoais pela prestadora do serviço; 

X - de resposta às suas reclamações pela prestadora do serviço; 

XI - de peticionar contra a prestadora do serviço perante o órgão regulador e os organismos de 
defesa do consumidor; 

XII - à reparação dos danos causados pela violação de seus direitos. 

Art. 4° O usuário de serviços de telecomunicações tem o dever de: 

I - utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de telecomunicações; 

II - respeitar os bens públicos e aqueles voltados à utilização do público em geral; 

III - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos por prestadora de 
serviço de telecomunicações. 

Art. 5° Na disciplina das relações econômicas no setor de telecomunicações observar-se-ão, em 
especial, os princípios constitucionais da soberania nacional, função social da propriedade, liberdade de 
iniciativa, livre concorrência, defesa do consumidor, redução das desigualdades regionais e sociais, 
repressão ao abuso do poder econômico e continuidade do serviço prestado no regime público. 

Art. 6° Os serviços de telecomunicações serão organizados com base no principio da livre, ampla e 
justa competição entre todas as prestadoras, devendo o Poder Público atuar para propiciá-la, bem como 
para corrigir os efeitos da competição imperfeita e reprimir as infrações da ordem econômica. 

Art. 7° As normas gerais de proteção à ordem econômica são aplicáveis ao setor de 
telecomunicações, quando não conflitarem com o disposto nesta Lei. 

§ 1° Os atos envolvendo prestadora de serviço de telecomunicações, no regime público ou privado, 
que visem a qualquer forma de concentração econômica, inclusive mediante fusão ou incorporação de 
empresas, constituição de sociedade para exercer o controle de empresas ou qualquer forma de 
agrupamento societário, ficam submetidos aos controles, procedimentos e condicionamentos previstos nas 
normas gerais de proteção à ordem econômica. 

§ 2° Os atos de que trata o parágrafo anterior serão submetidos à apreciação do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, por meio do órgão regulador. 

§ 3° Praticará infração da ordem econômica a prestadora de serviço de telecomunicações que, na 
celebração de contratos de fornecimento de bens e serviços, adotar práticas que possam limitar, falsear 
ou, de qualquer forma, prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa. 

LIVRO II 

DO ÓRGÃO REGULADOR E DAS POLÍTICAS SETORIAIS 

TÍTULO I 

DA CRIAÇÃO DO ÓRGÃO REGULADOR 

Art. 8° Fica criada a Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração 
Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das 
Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações, com sede no Distrito Federal, 
podendo estabelecer unidades regionais. 
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(Revogado pela Lei n° 9.986, de 18.7.2000)  
§ 2° Quando a requisição implicar redução de remuneração do servidor requisitado, fica a Agência 

(Revogado pela 
Lei n° 9.986, de 18.7.2000)  

L9472 

Afessandra Labaki 
§ 1 °  A Agência terá como órgão máximo o Conselho Diretor, devendo contar, tambem,Ffierni VT§I36 

Conselho Consultivo, uma Procuradoria, uma Corregedoria, uma Biblioteca e uma Ouvidoria, além das 
unidades especializadas incumbidas de diferentes funções. 

§ 2° A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada por independência 
administrativa, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes e 
autonomia financeira. 

Art. 9 0  A Agência atuará como autoridade administrativa independente, assegurando-se-lhe, nos 
termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado de sua competência. 

Art. 10. Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu regulamento, aprovado por 
decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional. 

Parágrafo único. A edição do regulamento marcará a instalação da Agência, investindo-a 
automaticamente no exercício de suas atribuições. 

Art. 11. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de até noventa dias, a 
partir da publicação desta Lei, mensagem criando o quadro efetivo de pessoal da Agência, podendo 
remanejar cargos disponíveis na estrutura do Ministério das Comunicações. 

    

II • 

  

•• .• • 	 • •••• 

 

     

Anexo I. (Revogado pela Lei n° 9.986, de 18.7.2000) _ 
Telecomunicação FCT, de ocupação privativa por servidores do quadro efetivo, servidores públicos 

d• • 	 d• 	• • 	• 	• 	•• 	•• 	•I • 

 

C__ 	_ _ • -C 

  

em exercício na Agência Nacional de Telecomunicações, no quantitativo e valorec-previstos- no Anexo-11 
desta 	Lei. (Revogado pela Lei n° 9.986. de 18.7.2000)  

§ 1° O servidor investido na Função CefAiSSiefirlE13 de TclecoFnunicação exercerá atribuições dc 

(Revogado pela Lei n° 
9.986 de 18.7.2000) 

afastamento do servidor, inclusive aguei= consideradac de efetivo exercício, ressalvados--Gs pagodes -a 
que se referem os incisos I, IV, VI-, VIII, alíneas a a c, c inciso- X do art. 102 da Lei n° 8.112, de 11 de 
491-ez-efloà-r-e-ele-49-94), 

hierárquicos, es valeres de retribuição corFesponElentes-c o respectivo custo global estabelecidos no Anexo 
14. -(Revogado pela Lei n° 9.986. de 18.7.2000)  

Art. 15. A fixação das dotações orçamentárias da Agência na Lei de Orçamento Anual e sua 
programação orçamentária e financeira de execução não sofrerão limites nos seus valores para 
movimentação e empenho. 

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas e os investimentos necessários à 
instalação da Agência, podendo remanejar, transferir ou utilizar saldos orçamentários, empregando como 
recursos dotações destinadas a atividades finalísticas e administrativas do Ministério das Comunicações, 
inclusive do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 
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Parágrafo único. Serão transferidos à Agência os acervos técnico e patrimonial, bem como as 
obrigações e direitos do Ministério das Comunicações, correspondentes às atividades a ela atribuídas por 
esta Lei. 

Art. 17. A extinção da Agência somente ocorrerá por lei específica. 

TíTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 18. Cabe ao Poder Executivo, observadas as disposições desta Lei, por meio de decreto: 

I - instituir ou eliminar a prestação de modalidade de serviço no regime público, concomitantemente 
ou não com sua prestação no regime privado; 

II - aprovar o plano geral de outorgas de serviço prestado no regime público; 

III - aprovar o plano geral de metas para a progressiva universalização de serviço prestado no regime 
público; 

IV - autorizar a participação de empresa brasileira em organizações ou consórcios 
intergovernamentais destinados ao provimento de meios ou à prestação de serviços de telecomunicações. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, levando em conta os interesses do País no contexto de suas 
relações com os demais países, poderá estabelecer limites à participação estrangeira no capital de 
prestadora de serviços de telecomunicações. 

Art. 19. À Agência compete adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público 
e para o desenvolvimento das telecomunicações brasileiras, atuando com independência, imparcialidade, 
legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente: 

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de telecomunicações; 

II - representar o Brasil nos organismos internacionais de telecomunicações, sob a coordenação do 
Poder Executivo; 

III - elaborar e propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado das 
Comunicações, a adoção das medidas a que se referem os incisos I a IV do artigo anterior, submetendo 
previamente a consulta pública as relativas aos incisos I a III; 

IV - expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de telecomunicações no 
regime público; 

V - editar atos de outorga e extinção de direito de exploração do serviço no regime público; 

VI - celebrar e gerenciar contratos de concessão e fiscalizar a prestação do serviço no regime 
público, aplicando sanções e realizando intervenções; 

VII - controlar, acompanhar e proceder à revisão de tarifas dos serviços prestados no regime público, 
podendo fixá-las nas condições previstas nesta Lei, bem como homologar reajustes; 

VIII - administrar o espectro de radiofreqüências e o uso de órbitas, expedindo as respectivas 
normas; 

IX - editar atos de outorga e extinção do direito de uso de radiofreqüência e de órbita, fiscalizando e 
aplicando sanções; 

X - expedir normas sobre prestação de serviços de telecomunicações no regime privado; 

XI - expedir e extinguir autorização para prestação de serviço no regime privado, fiscalizando e 
aplicando sanções; 
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XII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelas prestadoras deAlef2 
telecomunicações quanto aos equipamentos que utilizarem; 

acka6b a k 

XIII - expedir ou reconhecer a certificação de produtos, observados os padrões e normas por ela 
estabelecidos; 

XIV - expedir normas e padrões que assegurem a compatibilidade, a operação integrada e a 
interconexão entre as redes, abrangendo inclusive os equipamentos terminais; 

XV - realizar busca e apreensão de bens no âmbito de sua competência; 

XVI - deliberar na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação de telecomunicações e 
sobre os casos omissos; 

XVII - compor administrativamente conflitos de interesses entre prestadoras de serviço de 
telecomunicações; 

XVIII - reprimir infrações dos direitos dos usuários; 

XIX - exercer, relativamente às telecomunicações, as competências legais em matéria de controle, 
prevenção e repressão das infrações da ordem econômica, ressalvadas as pertencentes ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE; 

XX - propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministério das Comunicações, a 
declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos 
bens necessários à implantação ou manutenção de serviço no regime público; 

XXI - arrecadar e aplicar suas receitas; 

XXII - resolver quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem como quanto à 
nomeação, exoneração e demissão de servidores, realizando os procedimentos necessários, na forma em 
que dispuser o regulamento; 

XXIII - contratar pessoal por prazo determinado, de acordo com o disposto na Lei ri° 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993:  

XXIV - adquirir, administrar e alienar seus bens; 

XXV - decidir em último grau sobre as matérias de sua alçada, sempre admitido recurso ao Conselho 
Diretor; 

XXVI - formular ao Ministério das Comunicações proposta de orçamento; 

XXVII - aprovar o seu regimento interno; 

XXVIII - elaborar relatório anual de suas atividades, nele destacando o cumprimento da política do 
setor definida nos termos do artigo anterior; 

XXIX - enviar o relatório anual de suas atividades ao Ministério das Comunicações e, por intermédio 
da Presidência da República, ao Congresso Nacional; 

XXX - rever, periodicamente, os planos enumerados nos incisos II e III do artigo anterior, 
submetendo-os, por intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, ao Presidente da República, 
para aprovação; 

XXXI - promover interação com administrações de telecomunicações dos países do Mercado Comum 
do Sul - MERCOSUL, com vistas à consecução de objetivos de interesse comum. 

TÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS SUPERIORES 

Capitulo 1 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19472.htm 	 03/06/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



L9472 	 Página 6 de 37 

Do Conselho Diretor 

Art. 20. O Conselho Diretor será composto por cinco conselheiros e decidirá por maioria absoluta. 

Parágrafo único. Cada conselheiro votará com independência, fundamentando seu voto. 

Art. 21. As sessões do Conselho Diretor serão registradas em atas, que ficarão arquivadas na 
Biblioteca, disponíveis para conhecimento geral. 

§ 1° Quando a publicidade puder colocar em risco a segurança do País, ou violar segredo protegido 
ou a intimidade de alguém, os registros correspondentes serão mantidos em sigilo. 

§ 2° As sessões deliberativas do Conselho Diretor que se destinem a resolver pendências entre 
agentes econômicos e entre estes e consumidores e usuários de bens e serviços de telecomunicações 
serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de 
delas obter transcrições. 

Art. 22. Compete ao Conselho Diretor: 

I - submeter ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, 
as modificações do regulamento da Agência; 

II - aprovar normas próprias de licitação e contratação; 

III - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais de telecomunicações; 

IV - editar normas sobre matérias de competência da Agência; 

V - aprovar editais de licitação, homologar adjudicações, bem como decidir pela prorrogação, 
transferência, intervenção e extinção, em relação às outorgas para prestação de serviço no regime público, 
obedecendo ao plano aprovado pelo Poder Executivo; 

VI - aprovar o plano geral de autorizações de serviço prestado no regime privado; 

VII - aprovar editais de licitação, homologar adjudicações, bem como decidir pela prorrogação, 
transferência e extinção, em relação às autorizações para prestação de serviço no regime privado, na 
forma do regimento interno; 

VIII - aprovar o plano de destinação de faixas de radiofreqüência e de ocupação de órbitas; 

IX - aprovar os planos estruturais das redes de telecomunicações, na forma em que dispuser o 
regimento interno; 

X - aprovar o regimento interno; 

XI - resolver sobre a aquisição e a alienação de bens; 

XII - autorizar a contratação de serviços de terceiros, na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único. Fica vedada a realização por terceiros da fiscalização de competência da Agência, 
ressalvadas as atividades de apoio. 

Art. 23. Os conselheiros serão brasileiros, de reputação ilibada, formação universitária e elevado 
conceito no campo de sua especialidade, devendo ser escolhidos pelo Presidente da República e por ele 
nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da 
Constituição Federal. 

lb a _••_ 	••,•••• 	•• 	 e  

Art. 24. O mandato dos membros do Conselho Diretor será de cinco anos. (Redação dada pela Lei n° 
9.986, de 18 de julho de 2000)  

C Z _ • 
	

• d• 
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Parágrafo único. Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado 4t2ffsSIJW .•Labaki 

investido na forma prevista no artigo anterior, que o exercerá pelo prazo remanescente. 	RF. 11.136  

Art. 25. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor serão de três, quatro, cinco, seis e 
sete anos, a serem estabelecidos no decreto de nomeação. 

      

(Revogado pela Lei n° 

  

• • •• 	• /à /à 	• • • /à • 	• 	• •• • 

   

      

9.986 de 18.7.2000) 

     

Executivo c Legislativo. (Revogado pela Lei n° 9.986, de 18.7.2000) 
o 

• • 	*à •• 	 - 	 •• 	f...! 	• 

Revogado pela Lei n° 9.986, de 
18 7 2000) 

Art. 27. O regulamento disciplinará a substituição dos conselheiros em seus impedimentos, bem 
como durante a vacância. 

• a•_, •= a 	=mb aa a 	- 

sindical ou dc direção politice partidáfia, S3tve a de professor universitário, cm horário compatível. 
(Revogado pela Lei n° 9.986, de 18.7.2000) 

 

(Revogado pela Lei n° •• 	• 	• 	• 	 •• • • 

 

9.986 de 18.7.2000)  

Art. 29. Caberá também aos conselheiros a direção dos órgãos administrativos da Agência. 

Art. 30. Até um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-conselheiro representar qualquer pessoa ou 
interesse perante a Agência. 

Parágrafo único. É vedado, ainda, ao ex-conselheiro utilizar informações privilegiadas obtidas em 
decorrência do cargo exercido, sob pena de incorrer em improbidade administrativa. 

Art. 32. Cabe ao Presidente a representação da Agência, o comando hierárquico sobre o pessoal e o 
serviço, exercendo todas as competências administrativas correspondentes, bem como a presidência das 
sessões do Conselho Diretor. 

Parágrafo único. A representação judicial da Agência, com prerrogativas processuais de Fazenda 
Pública, será exercida pela Procuradoria. 

Capitulo II 

Do Conselho Consultivo 

Art. 33. O Conselho Consultivo é o órgão de participação institucionalizada da sociedade na Agência. 

Art. 34. O Conselho será integrado por representantes indicados pelo Senado Federal, pela Câmara 
dos Deputados, pelo Poder Executivo, pelas entidades de classe das prestadoras de serviços de 
telecomunicações, por entidades representativas dos usuários e por entidades representativas da 
sociedade, nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho Consultivo será eleito pelos seus membros e terá 
mandato de um ano. 

Art. 35. Cabe ao Conselho Consultivo: 
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- opinar, antes de seu encaminhamento ao Ministério das Comunicações, sobre o plano geral de 
outorgas, o plano geral de metas para universalização de serviços prestados no regime público e demais 
políticas governamentais de telecomunicações; 

II - aconselhar quanto à instituição ou eliminação da prestação de serviço no regime público; 

III - apreciar os relatórios anuais do Conselho Diretor; 

IV - requerer informação e fazer proposição a respeito das ações referidas no art. 22. 

Art. 36. Os membros do Conselho Consultivo, que não serão remunerados, terão mandato de três 
anos, vedada a recondução. 

§ 1° Os mandatos dos primeiros membros do Conselho serão de um, dois e três anos, na proporção 
de um terço para cada período. 

§ 2° O Conselho será renovado anualmente em um terço. 

Art. 37. O regulamento disporá sobre o funcionamento do Conselho Consultivo. 

TITULO IV 

DA ATIVIDADE E DO CONTROLE 

Art. 38. A atividade da Agência será juridicamente condicionada pelos princípios da legalidade, 
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, impessoalidade, igualdade, devido processo legal, 
publicidade e moralidade. 

Art. 39. Ressalvados os documentos e os autos cuja divulgação possa violar a segurança do País, 
segredo protegido ou a intimidade de alguém, todos os demais permanecerão abertos à consulta do 
público, sem formalidades, na Biblioteca. 

Parágrafo único. A Agência deverá garantir o tratamento confidencial das informações técnicas, 
operacionais, econômico-financeiras e contábeis que solicitar às empresas prestadoras dos serviços de 
telecomunicações, nos termos do regulamento. 

Art. 40. Os atos da Agência deverão ser sempre acompanhados da exposição formal dos motivos 
que os justifiquem. 

Art. 41. Os atos normativos somente produzirão efeito após publicação no Diário Oficial da União, e 
aqueles de alcance particular, após a correspondente notificação. 

Art. 42. As minutas de atos normativos serão submetidas à consulta pública, formalizada por 
publicação no Diário Oficial da União, devendo as críticas e sugestões merecer exame e permanecer à 
disposição do público na Biblioteca. 

Art. 43. Na invalidação de atos e contratos, será garantida previamente a manifestação dos 
interessados. 

Art. 44. Qualquer pessoa terá o direito de peticionar ou de recorrer contra ato da Agência no prazo 
máximo de trinta dias, devendo a decisão da Agência ser conhecida em até noventa dias. 

Art. 45. O Ouvidor será nomeado pelo Presidente da República para mandato de dois anos, admitida 
uma recondução. 

Parágrafo único. O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio administrativo de 
que necessitar, competindo-lhe produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações críticas sobre a 
atuação da Agência, encaminhando-as ao Conselho Diretor, ao Conselho Consultivo, ao Ministério das 
Comunicações, a outros órgãos do Poder Executivo e ao Congresso Nacional, fazendo publicá-las para 
conhecimento geral. 

Art. 46. A Corregedoria acompanhará permanentemente o desempenho dos servidores da Agência, 
avaliando sua eficiência e o cumprimento dos deveres funcionais e realizando os processos disciplinares. 
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TITULO V 

DAS RECEITAS 

AdessaVrdra Labaki 
RF. 11.136 

Art. 47. O produto da arrecadação das taxas de fiscalização de instalação e de funcionamento a que 
se refere a Lei n° 5.070, de 7 de julho de 1966,  será destinado ao Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações - FISTEL, por ela criado. 

Art. 48. A concessão, permissão ou autorização para a exploração de serviços de telecomunicações 
e de uso de radiofreqüência, para qualquer serviço, será sempre feita a título oneroso, ficando autorizada a 
cobrança do respectivo preço nas condições estabelecidas nesta Lei e na regulamentação, constituindo o 
produto da arrecadação receita do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

§ 1° Conforme dispuser a Agência, o pagamento devido pela concessionária, permissionária ou 
autorizada poderá ser feito na forma de quantia certa, em uma ou várias parcelas, ou de parcelas anuais, 
sendo seu valor, alternativamente: 

I - determinado pela regulamentação; 

II - determinado no edital de licitação; 

III - fixado em função da proposta vencedora, quando constituir fator de julgamento; 

IV - fixado no contrato de concessão ou no ato de permissão, nos casos de inexigibilidade de 
licitação. 

§ 2° Após a criação do fundo de universalização dos serviços de telecomunicações mencionado no 
inciso II do art. 81, parte do produto da arrecadação a que se refere o caput deste artigo será a ele 
destinada, nos termos da lei correspondente. 

Art. 49. A Agência submeterá anualmente ao Ministério das Comunicações a sua proposta de 
orçamento, bem como a do FISTEL, que serão encaminhadas ao Ministério do Planejamento e Orçamento 
para inclusão no projeto de lei orçamentária anual a que se refere o §  5° do art. 165 da Constituição 
Federal. 

§ 1° A Agência fará acompanhar as propostas orçamentárias de um quadro demonstrativo do 
planejamento plurianual das receitas e despesas, visando ao seu equilíbrio orçamentário e financeiro nos 
cinco exercícios subseqüentes. 

§ 2° O planejamento plurianual preverá o montante a ser transferido ao fundo de universalização a 
que se refere o inciso II do art. 81 desta Lei, e os saldos a serem transferidos ao Tesouro Nacional. 

§ 3° A lei orçamentária anual consignará as dotações para as despesas de custeio e capital da 
Agência, bem como o valor das transferências de recursos do FISTEL ao Tesouro Nacional e ao fundo de 
universalização, relativos ao exercício a que ela se referir. 

§ 4° As transferências a que se refere o parágrafo anterior serão formalmente feitas pela Agência ao 
final de cada mês. 

Art. 50. O Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, criado pela Lei n° 5.070, de 7 de 
iulho de 1966,  passará à administração exclusiva da Agência, a partir da data de sua instalação, com os 
saldos nele existentes, incluídas as receitas que sejam produto da cobrança a que se refere o art. 14 da 
Lei n° 9.295, de 19 de iulho de 1996. 

Art. 51. Os arts. 2°, 3°, 6° e seus parágrafos, o art. 8° e seu § 2°, e o art. 13, da Lei n° 5.070, de 7 de 
julho de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 2'  O Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL é constituído 
das seguintes fontes: 

a) dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 
transferências e repasses que lhe forem conferidos; 
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b) o produto das operações de crédito que contratar, no País e no exterior, e 
rendimentos de operações financeiras que realizar; 

c) relativas ao exercício do poder concedente dos serviços de 
telecomunicações, no regime público, inclusive pagamentos pela outorga, 
multas e indenizações; 

d) relativas ao exercício da atividade ordenadora da exploração de serviços de 
telecomunicações, no regime privado, inclusive pagamentos pela expedição de 
autorização de serviço, multas e indenizações; 

e) relativas ao exercício do poder de outorga do direito de uso de 
radiofreqüência para qualquer fim, inclusive multas e indenizações; 

f) taxas de fiscalização; 

g) recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com 
entidades, organismos e empresas, públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras; 

h) doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

i) o produto dos emolumentos, preços ou multas, os valores apurados na venda 
ou locação de bens, bem assim os decorrentes de publicações, dados e 
informações técnicas, inclusive para fins de licitação; 

j) decorrentes de quantias recebidas pela aprovação de laudos de ensaio de 
produtos e pela prestação de serviços técnicos por órgãos da Agência Nacional 
de Telecomunicações; 

I) rendas eventuais." 

"Art. 3 0  Além das transferências para o Tesouro Nacional e para o fundo de 
universalização das telecomunicações, os recursos do Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações - FISTEL serão aplicados pela Agência Nacional de 
Telecomunicações exclusivamente: 

d) no atendimento de outras despesas correntes e de capital por ela realizadas 
no exercício de sua competência." 

"Art. 6°  As taxas de fiscalização a que se refere a alínea f do art. 2° são a de 
instalação e a de funcionamento. 

§ 1° Taxa de Fiscalização de Instalação é a devida pelas concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços de telecomunicações e de uso de 
radiofreqüência, no momento da emissão do certificado de licença para o 
funcionamento das estações. 

§ 2° Taxa de Fiscalização de Funcionamento é a devida pelas concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços de telecomunicações e de uso de 
radiofreqüência, anualmente, pela fiscalização do funcionamento das estações." 

"Art. 8°  A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, até o 
dia 31 de março, e seus valores serão os correspondentes a cinqüenta por 
cento dos fixados para a Taxa de Fiscalização de Instalação. 

§ 2°  O não-pagamento da Taxa de Fiscalização de Funcionamento no prazo de 
sessenta dias após a notificação da Agência determinará a caducidade da 
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concessão, permissão ou autorização, sem que caiba ao interessado o direito at‘ 

qualquer indenização. 	
lessan ra Labaki 

RF. 11.136 

"Art. 13.  São isentos do pagamento das taxas do FISTEL a Agência Nacional de 
Telecomunicações, as Forças Armadas, a Polícia Federal, as Polícias Militares, 
a Polícia Rodoviária Federal, as Polícias Civis e os Corpos de Bombeiros 
Militares." 

Art. 52. Os valores das taxas de fiscalização de instalação e de funcionamento, constantes do Anexo 
I da Lei n 5.070 de 7 de julho de 1966, passam a ser os da Tabela do Anexo III desta Lei.  

Parágrafo único. A nomenclatura dos serviços relacionados na Tabela vigorará até que nova 
regulamentação seja editada, com base nesta Lei. 

Art. 53. Os valores de que tratam as alíneas i  e j do art. 2° da Lei n° 5.070, de 7 de julho de 1966, 
com a redação dada por esta Lei, serão estabelecidos pela Agência. 

TITULO VI 

DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 54. A contratação de obras e serviços de engenharia civil está sujeita ao procedimento das 
licitações previsto em lei geral para a Administração Pública. 

Parágrafo único. Para os casos não previstos no caput, a Agência poderá utilizar procedimentos 
próprios de contratação, nas modalidades de consulta e pregão. 

Art. 55. A consulta e o pregão serão disciplinados pela Agência, observadas as disposições desta Lei 
e, especialmente: (Vide Lei n° 9.986, de 2000)  

I - a finalidade do procedimento licitatório é, por meio de disputa justa entre interessados, obter um 
contrato econômico, satisfatório e seguro para a Agência; 

II - o instrumento convocatório identificará o objeto do certame, circunscreverá o universo de 
proponentes, estabelecerá critérios para aceitação e julgamento de propostas, regulará o procedimento, 
indicará as sanções aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato; 

III - o objeto será determinado de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

IV - a qualificação, exigida indistintamente dos proponentes, deverá ser compatível e proporcional ao 
objeto, visando à garantia do cumprimento das futuras obrigações; 

V - como condição de aceitação da proposta, o interessado declarará estar em situação regular 
perante as Fazendas Públicas e a Seguridade Social, fornecendo seus códigos de inscrição, exigida a 
comprovação como condição indispensável à assinatura do contrato; 

VI - o julgamento observará os princípios de vinculação ao instrumento convocatório, comparação 
objetiva e justo preço, sendo o empate resolvido por sorteio; 

VII - as regras procedimentais assegurarão adequada divulgação do instrumento convocatório, 
prazos razoáveis para o preparo de propostas, os direitos ao contraditório e ao recurso, bem como a 
transparência e fiscalização; 

VIII - a habilitação e o julgamento das propostas poderão ser decididos em uma única fase, podendo 
a habilitação, no caso de pregão, ser verificada apenas em relação ao licitante vencedor; 

IX - quando o vencedor não celebrar o contrato, serão chamados os demais participantes na ordem 
de classificação; 
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X - somente serão aceitos certificados de registro cadastral expedidos pela Agência, que terão 
validade por dois anos, devendo o cadastro estar sempre aberto à inscrição dos interessados. 

Art. 56. A disputa pelo fornecimento de bens e serviços comuns poderá ser feita em licitação na 
modalidade de pregão, restrita aos previamente cadastrados, que serão chamados a formular lances em 
sessão pública. (Vide Lei n° 9.986, de 2000)  

Parágrafo único. Encerrada a etapa competitiva, a Comissão examinará a melhor oferta quanto ao 
objeto, forma e valor. 

Art. 57. Nas seguintes hipóteses, o pregão será aberto a quaisquer interessados, 
independentemente de cadastramento, verificando-se a um só tempo, após a etapa competitiva, a 
qualificação subjetiva e a aceitabilidade da proposta: (Vide Lei n° 9.986, de 2000) 

I - para a contratação de bens e serviços comuns de alto valor, na forma do regulamento; 

II - quando o número de cadastrados na classe for inferior a cinco; 

III - para o registro de preços, que terá validade por até dois anos; 

IV - quando o Conselho Diretor assim o decidir. 

Art. 58. A licitação na modalidade de consulta tem por objeto o fornecimento de bens e serviços não 
compreendidos nos arts. 56 e 57. (Vide Lei n° 9.986, de 2000) 

Parágrafo único. A decisão ponderará o custo e o benefício de cada proposta, considerando a 
qualificação do proponente. 

Art. 59. A Agência poderá utilizar, mediante contrato, técnicos ou empresas especializadas, inclusive 
consultores independentes e auditores externos, para executar atividades de sua competência, vedada a 
contratação para as atividades de fiscalização, salvo para as correspondentes atividades de apoio. 

LIVRO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capítulo I 

Das Definições 

Art. 60. Serviço de telecomunicações é o conjunto de atividades que possibilita a oferta de 
telecomunicação. 

§ 1° Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção, por fio, radioeletricidade, meios 
ópticos ou qualquer outro processo eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, 
sons ou informações de qualquer natureza. 

§ 2° Estação de telecomunicações é o conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e 
demais meios necessários à realização de telecomunicação, seus acessórios e periféricos, e, quando for o 
caso, as instalações que os abrigam e complementam, inclusive terminais portáteis. 

Art. 61. Serviço de valor adicionado é a atividade que acrescenta, a um serviço de telecomunicações 
que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades relacionadas ao acesso, 
armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação de informações. 

§ 1° Serviço de valor adicionado não constitui serviço de telecomunicações, classificando-se seu 
provedor como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte, com os direitos e deveres 
inerentes a essa condição. 
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§ 20  É assegurado aos interessados o uso das redes de serviços de telecomunicaçOes. para36 

prestação de serviços de valor adicionado, cabendo à Agência, para assegurar esse direito, regular os 
condicionamentos, assim como o relacionamento entre aqueles e as prestadoras de serviço de 
telecomunicações. 

Capítulo II 

Da Classificação 

Art. 62. Quanto à abrangência dos interesses a que atendem, os serviços de telecomunicações 
classificam-se em serviços de interesse coletivo e serviços de interesse restrito. 

Parágrafo único. Os serviços de interesse restrito estarão sujeitos aos condicionamentos necessários 
para que sua exploração não prejudique o interesse coletivo. 

Art. 63. Quanto ao regime jurídico de sua prestação, os serviços de telecomunicações classificam-se 
em públicos e privados. 

Parágrafo único. Serviço de telecomunicações em regime público é o prestado mediante concessão 
ou permissão, com atribuição a sua prestadora de obrigações de universalização e de continuidade. 

Art. 64. Comportarão prestação no regime público as modalidades de serviço de telecomunicações 
de interesse coletivo, cuja existência, universalização e continuidade a própria União comprometa-se a 
assegurar. 

Parágrafo único. Incluem-se neste caso as diversas modalidades do serviço telefônico fixo 
comutado, de qualquer âmbito, destinado ao uso do público em geral. 

Art. 65. Cada modalidade de serviço será destinada à prestação: 

I - exclusivamente no regime público; 

II - exclusivamente no regime privado; ou 

III - concomitantemente nos regimes público e privado. 

§ 1° Não serão deixadas à exploração apenas em regime privado as modalidades de serviço de 
interesse coletivo que, sendo essenciais, estejam sujeitas a deveres de universalização. 

§ 2° A exclusividade ou concomitância a que se refere o caput poderá ocorrer em âmbito nacional, 
regional, local ou em áreas determinadas. 

Art. 66. Quando um serviço for, ao mesmo tempo, explorado nos regimes público e privado, serão 
adotadas medidas que impeçam a inviabilidade econômica de sua prestação no regime público. 

Art. 67. Não comportarão prestação no regime público os serviços de telecomunicações de interesse 
restrito. 

Art. 68. É vedada, a uma mesma pessoa jurídica, a exploração, de forma direta ou indireta, de uma 
mesma modalidade de serviço nos regimes público e privado, salvo em regiões, localidades ou áreas 
distintas. 

Capítulo III 

Das Regras Comuns 

Art. 69. As modalidades de serviço serão definidas pela Agência em função de sua finalidade, âmbito 
de prestação, forma, meio de transmissão, tecnologia empregada ou de outros atributos. 

Parágrafo único. Forma de telecomunicação é o modo específico de transmitir informação, 
decorrente de características particulares de transdução, de transmissão, de apresentação da informação 
ou de combinação destas, considerando-se formas de telecomunicação, entre outras, a telefonia, a 
telegrafia, a comunicação de dados e a transmissão de imagens. 
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Art. 70. Serão coibidos os comportamentos prejudiciais à competição livre, ampla e justa entre as 
prestadoras do serviço, no regime público ou privado, em especial: 

I - a prática de subsídios para redução artificial de preços; 

II - o uso, objetivando vantagens na competição, de informações obtidas dos concorrentes, em 
virtude de acordos de prestação de serviço; 

III - a omissão de informações técnicas e comerciais relevantes à prestação de serviços por outrem. 

Art. 71. Visando a propiciar competição efetiva e a impedir a concentração econômica no mercado, a 
Agência poderá estabelecer restrições, limites ou condições a empresas ou grupos empresariais quanto à 
obtenção e transferência de concessões, permissões e autorizações. 

Art. 72. Apenas na execução de sua atividade, a prestadora poderá valer-se de informações relativas 
à utilização individual do serviço pelo usuário. 

§ 1° A divulgação das informações individuais dependerá da anuência expressa e específica do 
usuário. 

§ 2° A prestadora poderá divulgar a terceiros informações agregadas sobre o uso de seus serviços, 
desde que elas não permitam a identificação, direta ou indireta, do usuário, ou a violação de sua 
intimidade. 

Art. 73. As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo terão direito à 
utilização de postes, dutos, condutos e servidões pertencentes ou controlados por prestadora de serviços 
de telecomunicações ou de outros serviços de interesse público, de forma não discriminatória e a preços e 
condições justos e razoáveis. (Vide Lei n° 11.934, de 2009)  

Parágrafo único. Caberá ao órgão regulador do cessionário dos meios a serem utilizados definir as 
condições para adequado atendimento do disposto no caput. 

Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações não isenta a 
prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou distritais relativas 
à construção civil. (Redação dada pela Lei n°13.116 de 2015)  

Art. 75. lndependerá de concessão, permissão ou autorização a atividade de telecomunicações 
restrita aos limites de uma mesma edificação ou propriedade móvel ou imóvel, conforme dispuser a 
Agência. 

Art. 76. As empresas prestadoras de serviços e os fabricantes de produtos de telecomunicações que 
investirem em projetos de pesquisa e desenvolvimento no Brasil, na área de telecomunicações, obterão 
incentivos nas condições fixadas em lei. 

Art. 77. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e vinte dias da 
publicação desta Lei, mensagem de criação de um fundo para o desenvolvimento tecnológico das 
telecomunicações brasileiras, com o objetivo de estimular a pesquisa e o desenvolvimento de novas 
tecnologias, incentivar a capacitação dos recursos humanos, fomentar a geração de empregos e promover 
o acesso de pequenas e médias empresas a recursos de capital, de modo a ampliar a competição na 
indústria de telecomunicações. 

Art. 78. A fabricação e o desenvolvimento no País de produtos de telecomunicações serão 
estimulados mediante adoção de instrumentos de política creditícia, fiscal e aduaneira. 

TITULO II 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

Capítulo 
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Art. 79. A Agência regulará as obrigações de universalização e de continuidade atribuídas às 
prestadoras de serviço no regime público. 

§ 1° Obrigações de universalização são as que objetivam possibilitar o acesso de qualquer pessoa 
ou instituição de interesse público a serviço de telecomunicações, independentemente de sua localização e 
condição sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização das telecomunicações em 
serviços essenciais de interesse público. 

§ 2° Obrigações de continuidade são as que objetivam possibilitar aos usuários dos serviços sua 
fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas, devendo os serviços estar à disposição dos 
usuários, em condições adequadas de uso. 

Art. 80. As obrigações de universalização serão objeto de metas periódicas, conforme plano 
específico elaborado pela Agência e aprovado pelo Poder Executivo, que deverá referir-se, entre outros 
aspectos, á disponibilidade de instalações de uso coletivo ou individual, ao atendimento de deficientes 
físicos, de instituições de caráter público ou social, bem como de áreas rurais ou de urbanização precária e 
de regiões remotas. 

§ 10 O plano detalhará as fontes de financiamento das obrigações de universalização, que serão 
neutras em relação à competição, no mercado nacional, entre prestadoras. 

§ 2° Os recursos do fundo de universalização de que trata o inciso II do art. 81 não poderão ser 
destinados à cobertura de custos com universalização dos serviços que, nos termos do contrato de 
concessão, a própria prestadora deva suportar. 

Art. 81. Os recursos complementares destinados a cobrir a parcela do custo exclusivamente 
atribuível ao cumprimento das obrigações de universalização de prestadora de serviço de 
telecomunicações, que não possa ser recuperada com a exploração eficiente do serviço, poderão ser 
oriundos das seguintes fontes: 

I - Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - fundo especificamente constituído para essa finalidade, para o qual contribuirão prestadoras de 
serviço de telecomunicações nos regimes público e privado, nos termos da lei, cuja mensagem de criação 
deverá ser enviada ao Congresso Nacional, pelo Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias após a 
publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Enquanto não for constituído o fundo a que se refere o inciso II do caput, poderão 
ser adotadas também as seguintes fontes: 

I - subsídio entre modalidades de serviços de telecomunicações ou entre segmentos de usuários; 

II - pagamento de adicional ao valor de interconexão. 

Art. 82. O descumprimento das obrigações relacionadas à universalização e à continuidade ensejará 
a aplicação de sanções de multa, caducidade ou decretação de intervenção, conforme o caso. 

Capítulo II 

Da Concessão 

Seção I 

Da outorga 

Art. 83. A exploração do serviço no regime público dependerá de prévia outorga, pela Agência, 
mediante concessão, implicando esta o direito de uso das radiofreqüências necessárias, conforme 
regulamentação. 

Parágrafo único. Concessão de serviço de telecomunicações é a delegação de sua prestação, 
mediante contrato, por prazo determinado, no regime público, sujeitando-se a concessionária aos riscos 
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empresariais, remunerando-se pela cobrança de tarifas dos usuários ou por outras receitas alternativas e 
respondendo diretamente pelas suas obrigações e pelos prejuízos que causar. 

Art. 84. As concessões não terão caráter de exclusividade, devendo obedecer ao plano geral de 
outorgas, com definição quanto à divisão do País em áreas, ao número de prestadoras para cada uma 
delas, seus prazos de vigência e os prazos para admissão de novas prestadoras. 

§ 1° As áreas de exploração, o número de prestadoras, os prazos de vigência das concessões e os 
prazos para admissão de novas prestadoras serão definidos considerando-se o ambiente de competição, 
observados o princípio do maior benefício ao usuário e o interesse social e econômico do País, de modo a 
propiciar a justa remuneração da prestadora do serviço no regime público. 

§ 2° A oportunidade e o prazo das outorgas serão determinados de modo a evitar o vencimento 
concomitante das concessões de uma mesma área. 

Art. 85. Cada modalidade de serviço será objeto de concessão distinta, com clara determinação dos 
direitos e deveres da concessionária, dos usuários e da Agência. 
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telecomunicações objeto da concescão. , 	. 

empresa com as características adequadas. 

Art. 86. A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo as leis 
brasileiras, com sede e administração no Pais, criada para explorar exclusivamente serviços de 
telecomunicações. (Redação dada pela Lei n° 12485 de 2011)  

Parágrafo único. Os critérios e condições para a prestação de outros serviços de telecomunicações 
diretamente pela concessionária obedecerão, entre outros, aos seguintes princípios, de acordo com 
regulamentação da Anatel: (Redação dada pela Lei n° 12485, de 2011) 

I - garantia dos interesses dos usuários, nos mecanismos de reajuste e revisão das tarifas, mediante 
o compartilhamento dos ganhos econômicos advindos da racionalização decorrente da prestação de 
outros serviços de telecomunicações, ou ainda mediante a transferência integral dos ganhos econômicos 
que não decorram da eficiência ou iniciativa empresarial, observados os termos dos §§ 2 2  e 32  do art. 108 
desta Lei; (Incluído pela Lei n°12485, de 2011)  

II - atuação do poder público para propiciar a livre, ampla e justa competição, reprimidas as 
infrações da ordem econômica, nos termos do art. 6 2  desta Lei; (Incluído pela Lei n° 12485, de 2011)  

III - existência de mecanismos que assegurem o adequado controle público no que tange aos bens 
reversíveis. (Incluído pela Lei n°12485, de 2011)  

Art. 87. A outorga a empresa ou grupo empresarial que, na mesma região, localidade ou área, já 
preste a mesma modalidade de serviço, será condicionada à assunção do compromisso de, no prazo 
máximo de dezoito meses, contado da data de assinatura do contrato, transferir a outrem o serviço 
anteriormente explorado, sob pena de sua caducidade e de outras sanções previstas no processo de 
outorga. 

Art. 88. As concessões serão outorgadas mediante licitação. 

Art. 89. A licitação será disciplinada pela Agência, observados os princípios constitucionais, as 
disposições desta Lei e, especialmente: 

I - a finalidade do certame é, por meio de disputa entre os interessados, escolher quem possa 
executar, expandir e universalizar o serviço no regime público com eficiência, segurança e a tarifas 
razoáveis; 

II - a minuta de instrumento convocatório será submetida a consulta pública prévia; 
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III _ o instrumento convocatório identificará o serviço objeto do certame e a 	- - 
prestação, expansão e universalização, definirá o universo de proponentes, estabelecerá fatorefko n.cligi-b-L"';  
para aceitação e julgamento de propostas, regulará o procedimento, determinará a quantidade de fases e 
seus objetivos, indicará as sanções aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato de concessão; 

IV - as qualificações técnico-operacional ou profissional e econômico-financeira, bem como as 
garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser compatíveis 
com o objeto e proporcionais a sua natureza e dimensão; 

V - o interessado deverá comprovar situação regular perante as Fazendas Públicas e a Seguridade 
Social; 

VI - a participação de consórcio, que se constituirá em empresa antes da outorga da concessão, será 
sempre admitida; 

VII - o julgamento atenderá aos princípios de vinculação ao instrumento convocatório e comparação 
objetiva; 

VIII - os fatores de julgamento poderão ser, isolada ou conjugadamente, os de menor tarifa, maior 
oferta pela outorga, melhor qualidade dos serviços e melhor atendimento da demanda, respeitado sempre 
o princípio da objetividade; 

IX - o empate será resolvido por sorteio; 

X - as regras procedimentais assegurarão a adequada divulgação do instrumento convocatório, 
prazos compatíveis com o preparo de propostas e os direitos ao contraditório, ao recurso e à ampla 
defesa. 

Art. 90. Não poderá participar da licitação ou receber outorga de concessão a empresa proibida de 
licitar ou contratar com o Poder Público ou que tenha sido declarada inidônea, bem como aquela que tenha 
sido punida nos dois anos anteriores com a decretação de caducidade de concessão, permissão ou 
autorização de serviço de telecomunicações, ou da caducidade de direito de uso de radiofreqüência. 

Art. 91. A licitação será inexigível quando, mediante processo administrativo conduzido pela Agência, 
a disputa for considerada inviável ou desnecessária. 

§ 1° Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar o serviço, nas 
condições estipuladas. 

§ 2° Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a exploração do serviço por 
todos os interessados que atendam às condições requeridas. 

§ 3° O procedimento para verificação da inexigibilidade compreenderá chamamento público para 
apurar o número de interessados. 

Art. 92. Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, a outorga de concessão dependerá de 
procedimento administrativo sujeito aos princípios da publicidade, moralidade, impessoalidade e 
contraditório, para verificar o preenchimento das condições relativas às qualificações técnico-operacional 
ou profissional e econômico-financeira, à regularidade fiscal e às garantias do contrato. 

Parágrafo único. As condições deverão ser compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza 
e dimensão. 

Seção II 

Do contrato 

Art. 93. O contrato de concessão indicará: 

I - objeto, área e prazo da concessão; 

II - modo, forma e condições da prestação do serviço; 

L9472 
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lir - regras, critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da implantação, expansão, 
alteração e modernização do serviço, bem como de sua qualidade; 

IV - deveres relativos à universalização e à continuidade do serviço; 

V - o valor devido pela outorga, a forma e as condições de pagamento; 

VI - as condições de prorrogação, incluindo os critérios para fixação do valor; 

VII - as tarifas a serem cobradas dos usuários e os critérios para seu reajuste e revisão; 

VIII - as possíveis receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes 
de projetos associados; 

IX - os direitos, as garantias e as obrigações dos usuários, da Agência e da concessionária; 

X - a forma da prestação de contas e da fiscalização; 

XI - os bens reversíveis, se houver; 

XII - as condições gerais para interconexão; 

XIII - a obrigação de manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

XIV - as sanções; 

XV - o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências contratuais. 

Parágrafo único. O contrato será publicado resumidamente no Diário Oficial da União, como 
condição de sua eficácia. 

Art. 94. No cumprimento de seus deveres, a concessionária poderá, observadas as condições e 
limites estabelecidos pela Agência: 

I - empregar, na execução dos serviços, equipamentos e infra-estrutura que não lhe pertençam; 

II - contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço, bem como a implementação de projetos associados. 

§ 1° Em qualquer caso, a concessionária continuará sempre responsável perante a Agência e os 
usuários. 

§ 2° Serão regidas pelo direito comum as relações da concessionária com os terceiros, que não 
terão direitos frente à Agência, observado o disposto no art. 117 desta Lei. 

Art. 95. A Agência concederá prazos adequados para adaptação da concessionária às novas 
obrigações que lhe sejam impostas. 

Art. 96. A concessionária deverá: 

I - prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e contábil, ou outras 
pertinentes que a Agência solicitar; 

11 - manter registros contábeis separados por serviço, caso explore mais de uma modalidade de 
serviço de telecomunicações; 

III - submeter à aprovação da Agência a minuta de contrato-padrão a ser celebrado com os usuários, 
bem como os acordos operacionais que pretenda firmar com prestadoras estrangeiras; 

IV - divulgar relação de assinantes, observado o disposto nos incisos VI e IX do art. 3°, bem como o 
art. 213, desta Lei; 
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V - submeter-se à regulamentação do serviço e à sua fiscalização; 	 Alessan a Labaid 
RF. 11.136 

VI - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de universalização constantes 
do contrato de concessão. 

Art. 97. Dependerão de prévia aprovação da Agência a cisão, a fusão, a transformação, a 
incorporação, a redução do capital da empresa ou a transferência de seu controle societário. 

Parágrafo único. A aprovação será concedida se a medida não for prejudicial à competição e não 
colocar em risco a execução do contrato, observado o disposto no art. 7° desta Lei. 

Art. 98. O contrato de concessão poderá ser transferido após a aprovação da Agência desde que, 
cumulativamente: 

I - o serviço esteja em operação, há pelo menos três anos, com o cumprimento regular das 
obrigações; 

II - o cessionário preencha todos os requisitos da outorga, inclusive quanto às garantias, à 
regularidade jurídica e fiscal e à qualificação técnica e econômico-financeira; 

III - a medida não prejudique a competição e não coloque em risco a execução do contrato, 
observado o disposto no art. 7° desta Lei. 

Art. 99. O prazo máximo da concessão será de vinte anos, podendo ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período, desde que a concessionária tenha cumprido as condições da concessão e manifeste 
expresso interesse na prorrogação, pelo menos, trinta meses antes de sua expiração. 

§ 1° A prorrogação do prazo da concessão implicará pagamento, pela concessionária, pelo direito de 
exploração do serviço e pelo direito de uso das radiofreqüências associadas, e poderá, a critério da 
Agência, incluir novos condicionamentos, tendo em vista as condições vigentes à época. 

§ 2° A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa, após seu deferimento, sujeitará a 
concessionária à pena de multa. 

§ 3° Em caso de comprovada necessidade de reorganização do objeto ou da área da concessão 
para ajustamento ao plano geral de outorgas ou à regulamentação vigente, poderá a Agência indeferir o 
pedido de prorrogação. 

Seção III 

Dos bens 

Art. 100. Poderá ser declarada a utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão, de bens imóveis ou móveis, necessários à execução do serviço, cabendo à concessionária a 
implementação da medida e o pagamento da indenização e das demais despesas envolvidas. 

Art. 101. A alienação, oneração ou substituição de bens reversíveis dependerá de prévia aprovação 
da Agência. 

Art. 102. A extinção da concessão transmitirá automaticamente à União a posse dos bens 
reversíveis. 

Parágrafo único. A reversão dos bens, antes de expirado o prazo contratual, importará pagamento de 
indenização pelas parcelas de investimentos a eles vinculados, ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Seção IV 

Das tarifas 

Art. 103. Compete à Agência estabelecer a estrutura tarifária para cada modalidade de serviço. 
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§ 10 A fixação, o reajuste e a revisão das tarifas poderão basear-se em valor que corresponda à 
média ponderada dos valores dos itens tarifários. 

§ 2° São vedados os subsídios entre modalidades de serviços e segmentos de usuários, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 81 desta Lei. 

§ 3° As tarifas serão fixadas no contrato de concessão, consoante edital ou proposta apresentada na 
licitação. 

§ 4° Em caso de outorga sem licitação, as tarifas serão fixadas pela Agência e constarão do contrato 
de concessão. 

Art. 104. Transcorridos ao menos três anos da celebração do contrato, a Agência poderá, se existir 
ampla e efetiva competição entre as prestadoras do serviço, submeter a concessionária ao regime de 
liberdade tarifária. 

§ 1° No regime a que se refere o caput, a concessionária poderá determinar suas próprias tarifas, 
devendo comunicá-las à Agência com antecedência de sete dias de sua vigência. 

§ 2° Ocorrendo aumento arbitrário dos lucros ou práticas prejudiciais à competição, a Agência 
restabelecerá o regime tarifário anterior, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

Art. 105. Quando da implantação de novas prestações, utilidades ou comodidades relativas ao objeto 
da concessão, suas tarifas serão previamente levadas à Agência, para aprovação, com os estudos 
correspondentes. 

Parágrafo único. Considerados os interesses dos usuários, a Agência poderá decidir por fixar as 
tarifas ou por submetê-las ao regime de liberdade tarifária, sendo vedada qualquer cobrança antes da 
referida aprovação. 

Art. 106. A concessionária poderá cobrar tarifa inferior à fixada desde que a redução se baseie em 
critério objetivo e favoreça indistintamente todos os usuários, vedado o abuso do poder econômico. 

Art. 107. Os descontos de tarifa somente serão admitidos quando extensíveis a todos os usuários 
que se enquadrem nas condições, precisas e isonômicas, para sua fruição. 

Art. 108. Os mecanismos para reajuste e revisão das tarifas serão previstos nos contratos de 
concessão, observando-se, no que couber, a legislação especifica. 

§ 1° A redução ou o desconto de tarifas não ensejará revisão tarifária. 

§ 2° Serão compartilhados com os usuários, nos termos regulados pela Agência, os ganhos 
econômicos decorrentes da modernização, expansão ou racionalização dos serviços, bem como de novas 
receitas alternativas. 

§ 3° Serão transferidos integralmente aos usuários os ganhos econômicos que não decorram 
diretamente da eficiência empresarial, em casos como os de diminuição de tributos ou encargos legais e 
de novas regras sobre os serviços. 

§ 4° A oneração causada por novas regras sobre os serviços, pela álea econômica extraordinária, 
bem como pelo aumento dos encargos legais ou tributos, salvo o imposto sobre a renda, implicará a 
revisão do contrato. 

Art. 109. A Agência estabelecerá: 

I - os mecanismos para acompanhamento das tarifas praticadas pela concessionária, inclusive a 
antecedência a ser observada na comunicação de suas alterações; 

II - os casos de serviço gratuito, como os de emergência; 

III - os mecanismos para garantir a publicidade das tarifas. 

Seção V 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19472.htm 	 03/06/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



PáRiina 21 de 37 1 
olna 

Proc. N 

Da intervenção 	 LaLD35:i 

L9472 

Art. 110. Poderá ser decretada intervenção na concessionária, por ato da Agência, em caso de: 

I - paralisação injustificada dos serviços; 

II - inadequação ou insuficiência dos serviços prestados, não resolvidas em prazo razoável; 

III - desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de má administração que coloque em risco a 
continuidade dos serviços; 

IV - prática de infrações graves; 

V - inobservância de atendimento das metas de universalização; 

VI - recusa injustificada de interconexão; 

VII - infração da ordem econômica nos termos da legislação própria. 

Art. 111. O ato de intervenção indicará seu prazo, seus objetivos e limites, que serão determinados 
em função das razões que a ensejaram, e designará o interventor. 

§ 1 0  A decretação da intervenção não afetará o curso regular dos negócios da concessionária nem 
seu normal funcionamento e produzirá, de imediato, o afastamento de seus administradores. 

§ 2° A intervenção será precedida de procedimento administrativo instaurado pela Agência, em que 
se assegure a ampla defesa da concessionária, salvo quando decretada cautelarmente, hipótese em que o 
procedimento será instaurado na data da intervenção e concluído em até cento e oitenta dias. 

§ 3° A intervenção poderá ser exercida por um colegiado ou por uma empresa, cuja remuneração 
será paga com recursos da concessionária. 

§ 4 0  Dos atos do interventor caberá recurso à Agência. 

§ 5° Para os atos de alienação e disposição do patrimônio da concessionária, o interventor 
necessitará de prévia autorização da Agência. 

§ 6° O interventor prestará contas e responderá pelos atos que praticar. 

Seção VI 

Da extinção 

Art. 112. A concessão extinguir-se-á por advento do termo contratual, encampação, caducidade, 
rescisão e anulação. 

Parágrafo único. A extinção devolve à União os direitos e deveres relativos à prestação do serviço. 

Art. 113. Considera-se encampação a retomada do serviço pela União durante o prazo da 
concessão, em face de razão extraordinária de interesse público, mediante lei autorizativa específica e 
após o pagamento de prévia indenização. 

Art. 114. A caducidade da concessão será decretada pela Agência nas hipóteses: 

I - de infração do disposto no art. 97 desta Lei ou de dissolução ou falência da concessionária; 

II - de transferência irregular do contrato; 

III - de não-cumprimento do compromisso de transferência a que se refere o art. 87 desta Lei; 

IV - em que a intervenção seria cabível, mas sua decretação for inconveniente, inócua, injustamente 
benéfica ao concessionário ou desnecessária. 
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§ 1° Será desnecessária a intervenção quando a demanda pelos serviços objeto da concessão puder 
ser atendida por outras prestadoras de modo regular e imediato. 

§ 2° A decretação da caducidade será precedida de procedimento administrativo instaurado pela 
Agência, em que se assegure a ampla defesa da concessionária. 

Art. 115. A concessionária terá direito à rescisão quando, por ação ou omissão do Poder Público, a 
execução do contrato se tornar excessivamente onerosa. 

Parágrafo único. A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicialmente. 

Art. 116. A anulação será decretada pela Agência em caso de irregularidade insanável e grave do 
contrato de concessão. 

Art. 117. Extinta a concessão antes do termo contratual, a Agência, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis, poderá: 

I - ocupar, provisoriamente, bens móveis e imóveis e valer-se de pessoal empregado na prestação 
dos serviços, necessários a sua continuidade; 

II - manter contratos firmados pela concessionária com terceiros, com fundamento nos incisos I e II 
do art. 94 desta Lei, pelo prazo e nas condições inicialmente ajustadas. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, os terceiros que não cumprirem com as 
obrigações assumidas responderão pelo inadimplemento. 

Capítulo III 

Da Permissão 

Art. 118. Será outorgada permissão, pela Agência, para prestação de serviço de telecomunicações 
em face de situação excepcional comprometedora do funcionamento do serviço que, em virtude de suas 
peculiaridades, não possa ser atendida, de forma conveniente ou em prazo adequado, mediante 
intervenção na empresa concessionária ou mediante outorga de nova concessão. 

Parágrafo único. Permissão de serviço de telecomunicações é o ato administrativo pelo qual se 
atribui a alguém o dever de prestar serviço de telecomunicações no regime público e em caráter transitório, 
até que seja normalizada a situação excepcional que a tenha ensejado. 

Art. 119. A permissão será precedida de procedimento licitatório simplificado, instaurado pela 
Agência, nos termos por ela regulados, ressalvados os casos de inexigibilidade previstos no art. 91, 
observado o disposto no art. 92, desta Lei. 

Art. 120. A permissão será formalizada mediante assinatura de termo, que indicará: 

I - o objeto e a área da permissão, bem como os prazos mínimo e máximo de vigência estimados; 

II - modo, forma e condições da prestação do serviço; 

III - as tarifas a serem cobradas dos usuários, critérios para seu reajuste e revisão e as possíveis 
fontes de receitas alternativas; 

IV - os direitos, as garantias e as obrigações dos usuários, do pernnitente e do permissionário; 

V - as condições gerais de interconexão; 

VI - a forma da prestação de contas e da fiscalização; 

VII - os bens entregues pelo permitente à administração do permissionário; 

VIII - as sanções; 

IX - os bens reversíveis, se houver; 
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X - o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências. 

Parágrafo único. O termo de permissão será publicado resumidamente no Diário Oficial da União, 
como condição de sua eficácia. 

Art. 121. Outorgada permissão em decorrência de procedimento licitatório, a recusa injustificada pelo 
outorgado em assinar o respectivo termo sujeitá-lo-á às sanções previstas no instrumento convocatório. 

Art. 122. A permissão extinguir-se-á pelo decurso do prazo máximo de vigência estimado, observado 
o disposto no art. 124 desta Lei, bem como por revogação, caducidade e anulação. 

Art. 123. A revogação deverá basear-se em razões de conveniência e oportunidade relevantes e 
supervenientes à permissão. 

§ 1° A revogação, que poderá ser feita a qualquer momento, não dará direito a indenização. 

§ 2° O ato revocatório fixará o prazo para o permissionário devolver o serviço, que não será inferior a 
sessenta dias. 

Art. 124. A permissão poderá ser mantida, mesmo vencido seu prazo máximo, se persistir a situação 
excepcional que a motivou. 

Art. 125. A Agência disporá sobre o regime da permissão, observados os princípios e objetivos desta 
Lei. 

MULO III 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO 

Capítulo I 

Do Regime Geral da Exploração 

Art. 126. A exploração de serviço de telecomunicações no regime privado será baseada nos 
princípios constitucionais da atividade econômica. 

Art. 127. A disciplina da exploração dos serviços no regime privado terá por objetivo viabilizar o 
cumprimento das leis, em especial das relativas às telecomunicações, à ordem econômica e aos direitos 
dos consumidores, destinando-se a garantir: 

I - a diversidade de serviços, o incremento de sua oferta e sua qualidade; 

11- a competição livre, ampla e justa; 

III - o respeito aos direitos dos usuários; 

IV - a convivência entre as modalidades de serviço e entre prestadoras em regime privado e público, 
observada a prevalência do interesse público; 

V - o equilíbrio das relações entre prestadoras e usuários dos serviços; 

VI - a isonomia de tratamento às prestadoras; 

VII - o uso eficiente do espectro de radiofreqüências; 

VIII - o cumprimento da função social do serviço de interesse coletivo, bem como dos encargos dela 
decorrentes; 

IX - o desenvolvimento tecnológico e industrial do setor; 

X - a permanente fiscalização. 
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Art. 128. Ao impor condicionamentos administrativos ao direito de exploração das diversas 
modalidades de serviço no regime privado, sejam eles limites, encargos ou sujeições, a Agência observará 
a exigência de mínima intervenção na vida privada, assegurando que: 

I - a liberdade será a regra, constituindo exceção as proibições, restrições e interferências do Poder 
Público; 

II - nenhuma autorização será negada, salvo por motivo relevante; 

III - os condicionamentos deverão ter vínculos, tanto de necessidade como de adequação, com 
finalidades públicas específicas e relevantes; 

IV - o proveito coletivo gerado pelo condicionamento deverá ser proporcional à privação que ele 
impuser; 

V - haverá relação de equilíbrio entre os deveres impostos às prestadoras e os direitos a elas 
reconhecidos. 

Art. 129. O preço dos serviços será livre, ressalvado o disposto no § 2° do art. 136 desta Lei, 
reprimindo-se toda prática prejudicial à competição, bem como o abuso do poder econômico, nos termos 
da legislação própria. 

Art. 130. A prestadora de serviço em regime privado não terá direito adquirido à permanência das 
condições vigentes quando da expedição da autorização ou do início das atividades, devendo observar os 
novos condicionamentos impostos por lei e pela regulamentação. 

Parágrafo único. As normas concederão prazos suficientes para adaptação aos novos 
condicionamentos. 

Art. 130-A. É facultado às prestadoras de serviço em regime privado o aluguel de suas redes para 
implantação de sistema de localização de pessoas desaparecidas. (Incluído pela Lei n° 12.841, de 2013) 

Parágrafo único. O sistema a que se refere o caput deste artigo está sujeito às regras de mercado, 
nos termos do art. 129 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.841, de 2013)  

Capítulo II 

Da Autorização de Serviço de Telecomunicações 

Seção I 

Da obtenção 

Art. 131. A exploração de serviço no regime privado dependerá de prévia autorização da Agência, 
que acarretará direito de uso das radiofreqüências necessárias. 

§ 1° Autorização de serviço de telecomunicações é o ato administrativo vinculado que faculta a 
exploração, no regime privado, de modalidade de serviço de telecomunicações, quando preenchidas as 
condições objetivas e subjetivas necessárias. 

§ 2° A Agência definirá os casos que independeráo de autorização. 

§ 3° A prestadora de serviço que independa de autorização comunicará previamente à Agência o 
início de suas atividades, salvo nos casos previstos nas normas correspondentes. 

§ 4° A eficácia da autorização dependerá da publicação de extrato no Diário Oficial da União. 

Art. 132. São condições objetivas para obtenção de autorização de serviço: 

I - disponibilidade de radiofreqüência necessária, no caso de serviços que a utilizem; 

II - apresentação de projeto viável tecnicamente e compatível com as normas aplicáveis. 
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Art. 133. São condições subjetivas para obtenção de autorização de serviço de írifeTe-àged.  ëtívo7,,_, 

pela empresa: 

I - estar constituída segundo as leis brasileiras, com sede e administração no País; 

II - não estar proibida de licitar ou contratar com o Poder Público, não ter sido declarada inidônea ou 
não ter sido punida, nos dois anos anteriores, com a decretação da caducidade de concessão, permissão 
ou autorização de serviço de telecomunicações, ou da caducidade de direito de uso de radiofreqüência; 

III - dispor de qualificação técnica para bem prestar o serviço, capacidade econômico-financeira, 
regularidade fiscal e estar em situação regular com a Seguridade Social; 

IV - não ser, na mesma região, localidade ou área, encarregada de prestar a mesma modalidade de 
serviço. 

Art. 134. A Agência disporá sobre as condições subjetivas para obtenção de autorização de serviço 
de interesse restrito. 

Art. 135. A Agência poderá, excepcionalmente, em face de relevantes razões de caráter coletivo, 
condicionar a expedição de autorização à aceitação, pelo interessado, de compromissos de interesse da 
coletividade. 

Parágrafo único. Os compromissos a que se refere o caput serão objeto de regulamentação, pela 
Agência, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e igualdade. 

Art. 136. Não haverá limite ao número de autorizações de serviço, salvo em caso de impossibilidade 
técnica ou, excepcionalmente, quando o excesso de competidores puder comprometer a prestação de uma 
modalidade de serviço de interesse coletivo. 

§ 1° A Agência determinará as regiões, localidades ou áreas abrangidas pela limitação e disporá 
sobre a possibilidade de a prestadora atuar em mais de uma delas. 

§ 2° As prestadoras serão selecionadas mediante procedimento licitatõrio, na forma estabelecida nos 
arts. 88 a 92, sujeitando-se a transferência da autorização às mesmas condições estabelecidas no art. 98, 
desta Lei. 

§ 3° Dos vencedores da licitação será exigida contrapartida proporcional à vantagem econômica que 
usufruírem, na forma de compromissos de interesse dos usuários. 

Art. 137. O descumprimento de condições ou de compromissos assumidos, associados à 
autorização, sujeitará a prestadora às sanções de multa, suspensão temporária ou caducidade. 

Seção II 

Da extinção 

Art. 138. A autorização de serviço de telecomunicações não terá sua vigência sujeita a termo final, 
extinguindo-se somente por cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou anulação. 

Art. 139. Quando houver perda das condições indispensáveis à expedição ou manutenção da 
autorização, a Agência poderá extingui-la mediante ato de cassação. 

Parágrafo único. Importará em cassação da autorização do serviço a extinção da autorização de uso 
da radiofreqüência 	respectiva. 

Art. 140. Em caso de prática de infrações graves, de transferência irregular da autorização ou de 
descumprimento reiterado de compromissos assumidos, a Agência poderá extinguir a autorização 
decretando-lhe a caducidade. 

Art. 141. O decaimento será decretado pela Agência, por ato administrativo, se, em face de razões 
de excepcional relevância pública, as normas vierem a vedar o tipo de atividade objeto da autorização ou a 
suprimir a exploração no regime privado. 
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§ 1° A edição das normas de que trata o caput não justificará o decaimento senão quando a 
preservação das autorizações já expedidas for efetivamente incompatível com o interesse público. 

§ 2° Decretado o decaimento, a prestadora terá o direito de manter suas próprias atividades 
regulares por prazo mínimo de cinco anos, salvo desapropriação. 

Art. 142. Renúncia é o ato formal unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual a prestadora 
manifesta seu desinteresse pela autorização. 

Parágrafo único. A renúncia não será causa para punição do autorizado, nem o desonerará de suas 
obrigações com terceiros. 

Art. 143. A anulação da autorização será decretada, judicial ou administrativamente, em caso de 
irregularidade insanável do ato que a expediu. 

Art. 144. A extinção da autorização mediante ato administrativo dependerá de procedimento prévio, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa do interessado. 

TÍTULO IV 

DAS REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

Art. 145. A implantação e o funcionamento de redes de telecomunicações destinadas a dar suporte à 
prestação de serviços de interesse coletivo, no regime público ou privado, observarão o disposto neste 
Título. 

Parágrafo único. As redes de telecomunicações destinadas à prestação de serviço em regime 
privado poderão ser dispensadas do disposto no caput, no todo ou em parte, na forma da regulamentação 
expedida pela Agência. 

Art. 146. As redes serão organizadas como vias integradas de livre circulação, nos termos seguintes: 

I - é obrigatória a interconexão entre as redes, na forma da regulamentação; 

II - deverá ser assegurada a operação integrada das redes, em âmbito nacional e internacional; 

III - o direito de propriedade sobre as redes é condicionado pelo dever de cumprimento de sua 
função social. 

Parágrafo único. Interconexão é a ligação entre redes de telecomunicações funcionalmente 
compatíveis, de modo que os usuários de serviços de uma das redes possam comunicar-se com usuários 
de serviços de outra ou acessar serviços nela disponíveis. 

Art. 147. É obrigatória a interconexão às redes de telecomunicações a que se refere o art. 145 desta 
Lei, solicitada por prestadora de serviço no regime privado, nos termos da regulamentação. 

Art. 148. É livre a interconexão entre redes de suporte à prestação de serviços de telecomunicações 
no regime privado, observada a regulamentação. 

Art. 149. A regulamentação estabelecerá as hipóteses e condições de interconexão a redes 
internacionais. 

Art. 150. A implantação, o funcionamento e a interconexão das redes obedecerão à regulamentação 
editada pela Agência, assegurando a compatibilidade das redes das diferentes prestadoras, visando à sua 
harmonização em âmbito nacional e internacional. 

Art. 151. A Agência disporá sobre os planos de numeração dos serviços, assegurando sua 
administração de forma não discriminatória e em estímulo à competição, garantindo o atendimento aos 
compromissos internacionais. 

Parágrafo único. A Agência disporá sobre as circunstâncias e as condições em que a prestadora de 
serviço de telecomunicações cujo usuário transferir-se para outra prestadora será obrigada a, sem ônus, 
interceptar as ligações dirigidas ao antigo código de acesso do usuário e informar o seu novo código. 
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Art. 152. O provimento da interconexão será realizado em termos não discriminatórios; -'4so 
condições técnicas adequadas, garantindo preços isonõmicos e justos, atendendo ao estritaMente .  
necessário à prestação do serviço. 

Art. 153. As condições para a interconexão de redes serão objeto de livre negociação entre os 
interessados, mediante acordo, observado o disposto nesta Lei e nos termos da regulamentação. 

§ 1° O acordo será formalizado por contrato, cuja eficácia dependerá de homologação pela Agência, 
arquivando-se uma de suas vias na Biblioteca para consulta por qualquer interessado. 

§ 2° Não havendo acordo entre os interessados, a Agência, por provocação de um deles, arbitrará as 
condições para a interconexão. 

Art. 154. As redes de telecomunicações poderão ser, secundariamente, utilizadas como suporte de 
serviço a ser prestado por outrem, de interesse coletivo ou restrito. 

Art. 155. Para desenvolver a competição, as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
de interesse coletivo deverão, nos casos e condições fixados pela Agência, disponibilizar suas redes a 
outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

Art. 156. Poderá ser vedada a conexão de equipamentos terminais sem certificação, expedida ou 
aceita pela Agência, no caso das redes referidas no art. 145 desta Lei. 

§ 1° Terminal de telecomunicações é o equipamento ou aparelho que possibilita o acesso do usuário 
a serviço de telecomunicações, podendo incorporar estágio de transdução, estar incorporado a 
equipamento destinado a exercer outras funções ou, ainda, incorporar funções secundárias. 

§ 2° Certificação é o reconhecimento da compatibilidade das especificações de determinado produto 
com as características técnicas do serviço a que se destina. 

TÍTULO V 

DO ESPECTRO E DA ÓRBITA 

Capítulo I 

Do Espectro de Radiofreqüências 

Art. 157. O espectro de radiofreqüências é um recurso limitado, constituindo-se em bem público, 
administrado pela Agência. 

Art. 158. Observadas as atribuições de faixas segundo tratados e acordos internacionais, a Agência 
manterá plano com a atribuição, distribuição e destinação de radiofreqüências, e detalhamento necessário 
ao uso das radiofreqüências associadas aos diversos serviços e atividades de telecomunicações, 
atendidas suas necessidades específicas e as de suas expansões. 

§ 1° O plano destinará faixas de radiofreqüência para: 

I - fins exclusivamente militares; 

II - serviços de telecomunicações a serem prestados em regime público e em regime privado; 

III - serviços de radiodifusão; 

IV - serviços de emergência e de segurança pública; 

V - outras atividades de telecomunicações. 

§ 2° A destinação de faixas de radiofreqüência para fins exclusivamente militares será feita em 
articulação com as Forças Armadas. 

L9472 Pá gina 27 de 37 

proc. Ni°  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19472.htm 	 03/06/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



L9472 	 Página 28 de 37 

Art. 159. Na destinação de faixas de radiofreqüência serão considerados o emprego racional e 
econômico do espectro, bem como as atribuições, distribuições e consignações existentes, objetivando 
evitar interferências prejudiciais. 

Parágrafo único. Considera-se interferência prejudicial qualquer emissão, irradiação ou indução que 
obstrua, degrade seriamente ou interrompa repetidamente a telecomunicação. 

Art. 160. A Agência regulará a utilização eficiente e adequada do espectro, podendo restringir o 
emprego de determinadas radiofreqüências ou faixas, considerado o interesse público. 

Parágrafo único. O uso da radiofreqüência será condicionado à sua compatibilidade com a atividade 
ou o serviço a ser prestado, particularmente no tocante à potência, à faixa de transmissão e à técnica 
empregada. 

Art. 161. A qualquer tempo, poderá ser modificada a destinação de radiofreqüências ou faixas, bem 
como ordenada a alteração de potências ou de outras características técnicas, desde que o interesse 
público ou o cumprimento de convenções ou tratados internacionais assim o determine. 

Parágrafo único. Será fixado prazo adequado e razoável para a efetivação da mudança. 

Art. 162. A operação de estação transmissora de radiocomunicação está sujeita à licença de 
funcionamento prévia e à fiscalização permanente, nos termos da regulamentação. 

§ 1° Radiocomunicação é a telecomunicação que utiliza freqüências radioelétricas não confinadas a 
fios, cabos ou outros meios físicos. 

§ 2° É vedada a utilização de equipamentos emissores de radiofreqüência sem certificação expedida 
ou aceita pela Agência. 

§ 3° A emissão ou extinção da licença relativa à estação de apoio à navegação marítima ou 
aeronáutica, bem como à estação de radiocomunicação marítima ou aeronáutica, dependerá de parecer 
favorável dos órgãos competentes para a vistoria de embarcações e aeronaves. 

Capítulo II 

Da Autorização de Uso de Radiofreqüência 

Art. 163. O uso de radiofreqüência, tendo ou não caráter de exclusividade, dependerá de prévia 
outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da regulamentação. 

§ 1° Autorização de uso de radiofreqüência é o ato administrativo vinculado, associado à concessão, 
permissão ou autorização para prestação de serviço de telecomunicações, que atribui a interessado, por 
prazo determinado, o direito de uso de radiofreqüência, nas condições legais e regulamentares. 

§ 2° I ndependerão de outorga: 

I - o uso de radiofreqüência por meio de equipamentos de radiação restrita definidos pela Agência; 

II - o uso, pelas Forças Armadas, de radiofreqüências nas faixas destinadas a fins exclusivamente 
militares. 

§ 3° A eficácia da autorização de uso de radiofreqüência dependerá de publicação de extrato no 
Diário Oficial da União. 

Art. 164. Havendo limitação técnica ao uso de radiofreqüência e ocorrendo o interesse na sua 
utilização, por parte de mais de um interessado, para fins de expansão de serviço e, havendo ou não, 
concomitantemente, outros interessados em prestar a mesma modalidade de serviço, observar-se-á: 

I - a autorização de uso de radiofreqüência dependerá de licitação, na forma e condições 
estabelecidas nos arts. 88 a 90 desta Lei e será sempre onerosa; 

II - o vencedor da licitação receberá, conforme o caso, a autorização para uso da radiofreqüência, 
para fins de expansão do serviço, ou a autorização para a prestação do serviço. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/19472.htm 	 03/06/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

22
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



L9472 

Art. 165. Para fins de verificação da necessidade de abertura ou não da licitação prevista nõ -  ãrtigo 
anterior, observar-se-á o disposto nos arts. 91 e 92 desta Lei. 

Art. 166. A autorização de uso de radiofreqüência terá o mesmo prazo de vigência da concessão ou 
permissão de prestação de serviço de telecomunicações à qual esteja vinculada. 

Art. 167. No caso de serviços autorizados, o prazo de vigência será de até vinte anos, prorrogável 
uma única vez por igual 	período. 

§ 1° A prorrogação, sempre onerosa, poderá ser requerida até três anos antes do vencimento do 
prazo original, devendo o requerimento ser decidido em, no máximo, doze meses. 

§ 2° O indeferimento somente ocorrerá se o interessado não estiver fazendo uso racional e 
adequado da radiofreqüência, se houver cometido infrações reiteradas em suas atividades ou se for 
necessária a modificação de destinação do uso da radiofreqüência. 

Art. 168. É intransferível a autorização de uso de radiofreqüências sem a correspondente 
transferência da concessão, permissão ou autorização de prestação do serviço a elas vinculada. 

Art. 169. A autorização de uso de radiofreqüências extinguir-se-á pelo advento de seu termo final ou 
no caso de sua transferência irregular, bem como por caducidade, decaimento, renúncia ou anulação da 
autorização para prestação do serviço de telecomunicações que dela se utiliza. 

Capítulo III 

Da órbita e dos Satélites 

Art. 170. A Agência disporá sobre os requisitos e critérios específicos para execução de serviço de 
telecomunicações que utilize satélite, geoestacionário ou não, independentemente de o acesso a ele 
ocorrer a partir do território nacional ou do exterior. 

Art. 171. Para a execução de serviço de telecomunicações via satélite regulado por esta Lei, deverá 
ser dada preferência ao emprego de satélite brasileiro, quando este propiciar condições equivalentes às de 
terceiros. 

§ 1° O emprego de satélite estrangeiro somente será admitido quando sua contratação for feita com 
empresa constituída segundo as leis brasileiras e com sede e administração no País, na condição de 
representante legal do operador estrangeiro. 

§ 2° Satélite brasileiro é o que utiliza recursos de órbita e espectro radioelétrico notificados pelo País, 
ou a ele distribuídos ou consignados, e cuja estação de controle e monitoração seja instalada no território 
brasileiro. 

Art. 172. O direito de exploração de satélite brasileiro para transporte de sinais de telecomunicações 
assegura a ocupação da órbita e o uso das radiofreqüências destinadas ao controle e monitoração do 
satélite e à telecomunicação via satélite, por prazo de até quinze anos, podendo esse prazo ser 
prorrogado, uma única vez, nos termos da regulamentação. 

§ 1° Imediatamente após um pedido para exploração de satélite que implique utilização de novos 
recursos de órbita ou espectro, a Agência avaliará as informações e, considerando-as em conformidade 
com a regulamentação, encaminhará à União Internacional de Telecomunicações a correspondente 
notificação, sem que isso caracterize compromisso de outorga ao requerente. 

§ 2° Se inexigível a licitação, conforme disposto nos arts. 91 e 92 desta Lei, o direito de exploração 
será conferido mediante processo administrativo estabelecido pela Agência. 

§ 3° Havendo necessidade de licitação, observar-se-á o procedimento estabelecido nos arts. 88 a 90 
desta Lei, aplicando-se, no que couber, o disposto neste artigo. 

§ 4° O direito será conferido a título oneroso, podendo o pagamento, conforme dispuser a Agência, 
fazer-se na forma de quantia certa, em uma ou várias parcelas, bem como de parcelas anuais ou, 
complementarmente, de cessão de capacidade, conforme dispuser a regulamentação. 
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TÍTULO VI 

DAS SANÇÕES 

Capítulo I 

Das Sanções Administrativas 

Art. 173. A infração desta Lei ou das demais normas aplicáveis, bem como a inobservância dos 
deveres decorrentes dos contratos de concessão ou dos atos de permissão, autorização de serviço ou 
autorização de uso de radiofreqüência, sujeitará os infratores às seguintes sanções, aplicáveis pela 
Agência, sem prejuízo das de natureza civil e penal: .(Vide Lei n° 11.974, de 2009)  

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária; 

IV - caducidade; 

V - declaração de inidoneidade. 

Art. 174. Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até sua completa apuração. 

Art. 175. Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla defesa. 

Parágrafo único. Apenas medidas cautelares urgentes poderão ser tomadas antes da defesa. 

Art. 176. Na aplicação de sanções, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os 
danos dela resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as 
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência específica. 

Parágrafo único. Entende-se por reincidência específica a repetição de falta de igual natureza após o 
recebimento de notificação anterior. 

Art. 177. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, também serão punidos com a sanção de 
multa seus administradores ou controladores, quando tiverem agido de má-fé. 

Art. 178. A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra 
sanção. 

Art. 179. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, não devendo 
ser superior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para cada infração cometida. 

§ 10 Na aplicação de multa serão considerados a condição econômica do infrator e o princípio da 
proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção. 

§ 2° A imposição, a prestadora de serviço de telecomunicações, de multa decorrente de infração da 
ordem econômica, observará os limites previstos na legislação especifica. 

Art. 180. A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização de serviço ou de uso de 
radiofreqüência, em caso de infração grave cujas circunstâncias não justifiquem a decretação de 
caducidade. 

Parágrafo único. O prazo da suspensão não será superior a trinta dias. 

Art. 181. A caducidade importará na extinção de concessão, permissão, autorização de serviço ou 
autorização de uso de radiofreqüência, nos casos previstos nesta Lei. 

Art. 182. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado atos ilícitos visando 
frustrar os objetivos de licitação. 
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Parágrafo único. O prazo de vigência da declaração de inidoneidade não será super 

Capítulo II 

Das Sanções Penais 

Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação: 

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime. 

Art. 184. São efeitos da condenação penal transitada em julgado: 

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime; 

II - a perda, em favor da Agência, ressalvado o direito do lesado ou de terceiros de boa-fé, dos bens 
empregados na atividade clandestina, sem prejuízo de sua apreensão cautelar. 

Parágrafo único. Considera-se clandestina a atividade desenvolvida sem a competente concessão, 
permissão ou autorização de serviço, de uso de radiofreqüência e de exploração de satélite. 

Art. 185. O crime definido nesta Lei é de ação penal pública, incondicionada, cabendo ao Ministério 
Público promovê-la. 

LIVRO IV 

DA REESTRUTURAÇÃO E DA DESESTATIZAÇÃO 

DAS EMPRESAS FEDERAIS DE TELECOMUNICAÇÕES 

Art. 186. A reestruturação e a desestatização das empresas federais de telecomunicações têm como 
objetivo conduzir ao cumprimento dos deveres constantes do art. 2° desta Lei. 

Art. 187. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a reestruturação e a desestatização das 
seguintes empresas controladas, direta ou indiretamente, pela União, e supervisionadas pelo Ministério 
das Comunicações; 

I - Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS; 

II - Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL; 

III - Telecomunicações do Maranhão S.A, - TELMA; 

IV - Telecomunicações do Piauí S.A. - TELEPISA; 

V - Telecomunicações do Ceará - TELECEARÁ; 

VI - Telecomunicações do Rio Grande do Norte S.A. - TELERN; 

VII - Telecomunicações da Paraíba S.A. - TELPA; 

VIII - Telecomunicações de Pernambuco S.A. - TELPE; 

IX - Telecomunicações de Alagoas S.A. - TELASA; 

X - Telecomunicações de Sergipe S.A. - TELERGIPE; 

XI - Telecomunicações da Bahia S.A. - TELEBAHIA; 

XII - Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A. - TELEMS; 

~RO& Labaki 
RF, 11.136 
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XIII - Telecomunicações de Mato Grosso S.A. - TELEMAT; 

XIV - Telecomunicações de Goiás S.A. - TELEGOIÁS; 

XV - Telecomunicações de Brasília S.A. - TELEBRASÍLIA; 

XVI - Telecomunicações de Rondônia S.A. - TELERON; 

XVII - Telecomunicações do Acre S.A. - TELEACRE; 

XVIII - Telecomunicações de Roraima S.A. - TELAIMA; 

XIX - Telecomunicações do Amapá S.A. - TELEAMAPÁ; 

XX - Telecomunicações do Amazonas S.A. - TELAMAZON; 

XXI - Telecomunicações do Pará S.A. - TELEPARÁ; 

XXII - Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. - TELERJ; 

XXIII - Telecomunicações de Minas Gerais S.A. - TELEMIG; 

XXIV - Telecomunicações do Espírito Santo S.A. - TELEST; 

XXV - Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP; 

XXVI - Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC; 

XXVII - Telecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR; 

XXVIII - Telecomunicações de Santa Catarina S.A. - TELESC; 

XXIX - Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência - CTMR. 

Parágrafo único. Incluem-se na autorização a que se refere o caput as empresas subsidiárias 
exploradoras do serviço móvel celular, constituídas nos termos do art. 5 0  da Lei n° 9.295, de 19 de julho de 
1996. 

Art. 188. A reestruturação e a desestatização deverão compatibilizar as áreas de atuação das 
empresas com o plano geral de outorgas, o qual deverá ser previamente editado, na forma do art. 84 desta 
Lei, bem como observar as restrições, limites ou condições estabelecidas com base no art. 71. 

Art. 189. Para a reestruturação das empresas enumeradas no art. 187, fica o Poder Executivo 
autorizado a adotar as seguintes medidas: 

I - cisão, fusão e incorporação; 

II - dissolução de sociedade ou desativação parcial de seus empreendimentos; 

III - redução de capital social. 

Art. 190. Na reestruturação e desestatização da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS 
deverão ser previstos mecanismos que assegurem a preservação da capacidade em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico existente na empresa. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, fica o Poder Executivo autorizado a criar 
entidade, que incorporará o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da TELEBRÁS, sob uma das 
seguintes formas: 

I - empresa estatal de economia mista ou não, inclusive por meio da cisão a que se refere o inciso I 
do artigo anterior; 
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Art. 191. A desestatização caracteriza-se pela alienação onerosa de direitos que asseguram à União, 
direta ou indiretamente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade, podendo ser realizada mediante o emprego das seguintes modalidades 
operacionais: 

I - alienação de ações; 

II - cessão do direito de preferência à subscrição de ações em aumento de capital. 

Parágrafo único. A desestatização não afetará as concessões, permissões e autorizações detidas 
pela empresa. 

Art. 192. Na desestatização das empresas a que se refere o art. 187, parte das ações poderá ser 
reservada a seus empregados e ex-empregados aposentados, a preços e condições privilegiados, 
inclusive com a utilização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 193. A desestatização de empresas ou grupo de empresas citadas no art. 187 implicará a 
imediata abertura à competição, na respectiva área, dos serviços prestados no regime público. 

Art. 194. Poderão ser objeto de alienação conjunta o controle acionário de empresas prestadoras de 
serviço telefônico fixo comutado e o de empresas prestadoras do serviço móvel celular. 

Parágrafo único. Fica vedado ao novo controlador promover a incorporação ou fusão de empresa 
prestadora do serviço telefônico fixo comutado com empresa prestadora do serviço móvel celular. 

Art. 195. O modelo de reestruturação e desestatização das empresas enumeradas no art. 187, após 
submetido a consulta pública, será aprovado pelo Presidente da República, ficando a coordenação e o 
acompanhamento dos atos e procedimentos decorrentes a cargo de Comissão Especial de Supervisão, a 
ser instituída pelo Ministro de Estado das Comunicações. 

§ 1° A execução de procedimentos operacionais necessários à desestatização poderá ser cometida, 
mediante contrato, a instituição financeira integrante da Administração Federal, de notória experiência no 
assunto. 

§ 2° A remuneração da contratada será paga com parte do valor líquido apurado nas alienações. 

Art. 196. Na reestruturação e na desestatização poderão ser utilizados serviços especializados de 
terceiros, contratados mediante procedimento licitatório de rito próprio, nos termos seguintes: 

I - o Ministério das Comunicações manterá cadastro organizado por especialidade, aberto a 
empresas e instituições nacionais ou internacionais, de notória especialização na área de 
telecomunicações e na avaliação e auditoria de empresas, no planejamento e execução de venda de bens 
e valores mobiliários e nas questões jurídicas relacionadas; 

II - para inscrição no cadastro, os interessados deverão atender aos requisitos definidos pela 
Comissão Especial de Supervisão, com a aprovação do Ministro de Estado das Comunicações; 

III - poderão participar das licitações apenas os cadastrados, que serão convocados mediante carta, 
com a especificação dos serviços objeto do certame; 

IV - os convocados, isoladamente ou em consórcio, apresentarão suas propostas em trinta dias, 
contados da convocação; 

V - além de outros requisitos previstos na convocação, as propostas deverão conter o detalhamento 
dos serviços, a metodologia de execução, a indicação do pessoal técnico a ser empregado e o preço 
pretendido; 

VI - o julgamento das propostas será realizado pelo critério de técnica e preço; 

VII - o contratado, sob sua exclusiva responsabilidade e com a aprovação do contratante, poderá 
subcontratar parcialmente os serviços objeto do contrato; 
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VIII - o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
reduções que se fizerem necessários nos serviços, de até vinte e cinco por cento do valor inicial do ajuste. 

Art. 197. O processo especial de desestatização obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, podendo adotar a forma de leilão ou concorrência ou, ainda, de 
venda de ações em oferta pública, de acordo com o estabelecido pela Comissão Especial de Supervisão. 

Parágrafo único. O processo poderá comportar uma etapa de pré-qualificação, ficando restrita aos 
qualificados a participação em etapas subseqüentes. 

Art. 198. O processo especial de desestatização será iniciado com a publicação, no Diário Oficial da 
União e em jornais de grande circulação nacional, de avisos referentes ao edital, do qual constarão, 
obrigatoriamente: 

I - as condições para qualificação dos pretendentes; 

II - as condições para aceitação das propostas; 

III - os critérios de julgamento; 

IV - minuta do contrato de concessão; 

V - informações relativas às empresas objeto do processo, tais como seu passivo de curto e longo 
prazo e sua situação econômica e financeira, especificando-se lucros, prejuízos e endividamento interno e 
externo, no último exercício; 

VI - sumário dos estudos de avaliação; 

VII - critério de fixação do valor mínimo de alienação, com base nos estudos de avaliação; 

VIII - indicação, se for o caso, de que será criada, no capital social da empresa objeto da 
desestatização, ação de classe especial, a ser subscrita pela União, e dos poderes especiais que lhe serão 
conferidos, os quais deverão ser incorporados ao estatuto social. 

§ 10 O acesso à integralidade dos estudos de avaliação e a outras informações confidenciais poderá 
ser restrito aos qualificados, que assumirão compromisso de confidencialidade. 

§ 2° A alienação do controle acionário, se realizada mediante venda de ações em oferta pública, 
dispensará a inclusão, no edital, das informações relacionadas nos incisos I a III deste artigo. 

Art. 199. Visando à universalização dos serviços de telecomunicações, os editais de desestatização 
deverão conter cláusulas de compromisso de expansão do atendimento à população, consoantes com o 
disposto no art. 80. 

Art. 200. Para qualificação, será exigida dos pretendentes comprovação de capacidade técnica, 
econômica e financeira, podendo ainda haver exigências quanto a experiência na prestação de serviços de 
telecomunicações, guardada sempre a necessária compatibilidade com o porte das empresas objeto do 
processo. 

Parágrafo único. Será admitida a participação de consórcios, nos termos do edital. 

Art. 201. Fica vedada, no decurso do processo de desestatização, a aquisição, por um mesmo 
acionista ou grupo de acionistas, do controle, direto ou indireto, de empresas atuantes em áreas distintas 
do plano geral de outorgas. 

Art. 202. A transferência do controle acionário ou da concessão, após a desestatização, somente 
poderá efetuar-se quando transcorrido o prazo de cinco anos, observado o disposto nos incisos II e III do 
art. 98 desta Lei. 

§ 1° Vencido o prazo referido no caput, a transferência de controle ou de concessão que resulte no 
controle, direto ou indireto, por um mesmo acionista ou grupo de acionistas, de concessionárias atuantes 
em áreas distintas do plano geral de outorgas, não poderá ser efetuada enquanto tal impedimento for 
considerado, pela Agência, necessário ao cumprimento do plano. 
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Art. 203. Os preços de aquisição serão pagos exclusivamente em moeda corrente, admitido o 
parcelamento, nos termos do edital. 

Art. 204. Em até trinta dias após o encerramento de cada processo de desestatização, a Comissão 
Especial de Supervisão publicará relatório circunstanciado a respeito. 

Art. 205. Entre as obrigações da instituição financeira contratada para a execução de atos e 
procedimentos da desestatização, poderá ser incluído o fornecimento de assistência jurídica integral aos 
membros da Comissão Especial de Supervisão e aos demais responsáveis pela condução da 
desestatização, na hipótese de serem demandados pela prática de atos decorrentes do exercício de suas 
funções. 

Art. 206. Os administradores das empresas sujeitas à desestatização são responsáveis pelo 
fornecimento, no prazo fixado pela Comissão Especial de Supervisão ou pela instituição financeira 
contratada, das informações necessárias à instrução dos respectivos processos. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 207. No prazo máximo de sessenta dias a contar da publicação desta Lei, as atuais prestadoras 
do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral, inclusive as referidas no art. 187 
desta Lei, bem como do serviço dos troncos e suas conexões internacionais, deverão pleitear a celebração 
de contrato de concessão, que será efetivada em até vinte e quatro meses a contar da publicação desta 
Lei. 

§ 1° A concessão, cujo objeto será determinado em função do plano geral de outorgas, será feita a 
título gratuito, com termo final fixado para o dia 31 de dezembro de 2005, assegurado o direito à 
prorrogação única por vinte anos, a título oneroso, desde que observado o disposto no Título II do Livro III 
desta Lei. 

§ 2° À prestadora que não atender ao disposto no caput deste artigo aplicar-se-ão as seguintes 
disposições: 

I - se concessionária, continuará sujeita ao contrato de concessão atualmente em vigor, o qual não 
poderá ser transferido ou prorrogado; 

II - se não for concessionária, o seu direito à exploração do serviço extinguir-se-á em 31 de 
dezembro de 1999. 

§ 3° Em relação aos demais serviços prestados pelas entidades a que se refere o caput, serão 
expedidas as respectivas autorizações ou, se for o caso, concessões, observado o disposto neste artigo, 
no que couber, e no art. 208 desta Lei. 

Art. 208. As concessões das empresas prestadoras de serviço móvel celular abrangidas pelo art. 40 
da Lei n° 9.295, de 19 de julho de 1996,  serão outorgadas na forma e condições determinadas pelo 
referido artigo e seu parágrafo único. 

Art. 209. Ficam autorizadas as transferências de concessão, parciais ou totais, que forem 
necessárias para compatibilizar as áreas de atuação das atuais prestadoras com o plano geral de 
outorgas. 

Art. 210. As concessões, permissões e autorizações de serviço de telecomunicações e de uso de 
radiofreqüência e as respectivas licitações regem-se exclusivamente por esta Lei, a elas não se aplicando 
as Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993,  n°  8.987, de 13 de fevereiro de 1995,  n° 9.074. de 7 de julho de 
1995,  e suas alterações. 

Art. 211. A outorga dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens fica excluída da 
jurisdição da Agência, permanecendo no âmbito de competências do Poder Executivo, devendo a Agência 
elaborar e manter os respectivos planos de distribuição de canais, levando em conta, inclusive, os 
aspectos concernentes à evolução tecnológica. 
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Parágrafo único. Caberá à Agência a fiscalização, quanto aos aspectos técnicos, das respectivas 
estações. 

Art. 212. O serviço de TV a Cabo, inclusive quanto aos atos, condições e procedimentos de outorga, 
continuará regido pela Lei n° 8.977, de 6 de janeiro de 1995,  ficando transferidas à Agência as 
competências atribuídas pela referida Lei ao Poder Executivo. 

Art. 213. Será livre a qualquer interessado a divulgação, por qualquer meio, de listas de assinantes 
do serviço telefônico fixo 	comutado destinado ao uso do público em geral. 

§ 1° Observado o disposto nos incisos VI e IX do art. 3° desta Lei, as prestadoras do serviço serão 
obrigadas a fornecer, em prazos e a preços razoáveis e de forma não discriminatória, a relação de seus 
assinantes a quem queira divulgá-la. 

§ 2° É obrigatório e gratuito o fornecimento, pela prestadora, de listas telefônicas aos assinantes dos 
serviços, diretamente ou por meio de terceiros, nos termos em que dispuser a Agência. 

Art. 214. Na aplicação desta Lei, serão observadas as seguintes disposições: 

I - os regulamentos, normas e demais regras em vigor serão gradativamente substituídos por 
regulamentação a ser editada pela Agência, em cumprimento a esta Lei; 

II - enquanto não for editada a nova regulamentação, as concessões, permissões e autorizações 
continuarão regidas pelos atuais regulamentos, normas e regras; (vide Decreto n° 3.896. de 23.8.2001)  

III - até a edição da regulamentação decorrente desta Lei, continuarão regidos pela Lei n° 9.295, de 
19 de julho de 1996,  os serviços por ela disciplinados e os respectivos atos e procedimentos de outorga; 

IV - as concessões, permissões e autorizações feitas anteriormente a esta Lei, não reguladas no seu 
art. 207, permanecerão válidas pelos prazos nelas previstos; 

V - com a aquiescência do interessado, poderá ser realizada a adaptação dos instrumentos de 
concessão, permissão e autorização a que se referem os incisos III e IV deste artigo aos preceitos desta 
Lei; 

VI - a renovação ou prorrogação, quando prevista nos atos a que se referem os incisos III e IV deste 
artigo, somente poderá ser feita quando tiver havido a adaptação prevista no inciso anterior. 

Art. 215. Ficam revogados: 

I - a Lei n° 4.117. de 27 de agosto de 1962,  salvo quanto a matéria penal não tratada nesta Lei e 
quanto aos preceitos relativos à radiodifusão; 

II - a Lei n°. 6.874, de 3 de dezembro de 1980; 

III - a Lei n'. 8.367, de 30 de dezembro de 1991; 

IV - os arts. 	2', 3°,  7°, 9', 10, 12 e 14, bem como o caput  e os §§ 1°  e 4° do art. 8' da Lei  
9.295, de 19 de julho de 1996; 

V - o inciso 1 do art. 16 da Lei n°8.029, de 12 de abril de 1990. 

Art. 216. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
íris Resende 
Antonio Kandir 
Sergio Motta 
Cláudia Maria Costin 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.1997 
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LEI N° 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Altera a alíquota das contribuições previdenciárias 
sobre a folha de salários devidas pelas empresas que 
especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores, o Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga 
para Implantação de Redes de Telecomunicações, o 
Regime Especial de Incentivo a Computadores para 
Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Oncológica e o Programa Nacional de Apoio 
à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; 
restabelece o Programa Um Computador por Aluno; 
altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores, 
instituído pela Lei n2  11.484, de 31 de maio de 2007; 
altera as Leis n 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, 11.484, de 31 de maio de 2007, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.431, de 24 de 
junho de 2011, 12.414, de 9 de junho de 2011, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 10.925, de 23 de julho de 
2004, os Decretos-Leis r1 2  1.455, de 7 de abril de 
1976, 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e a Medida 
Provisória n 2  2.199-14, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. 

Conversão da Medida provisória n° 563, de 2012 

Mensagem de veto 

Produção de efeito e vigência  

Vide Medida Provisória n° 582, de 2012  

Vide Decreto n° 7,921, de 2013  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON, com a 
finalidade de captar e canalizar recursos para a prevenção e o combate ao câncer. 	ORegulamento)  

Parágrafo único. A prevenção e o combate ao câncer englobam, para os fins desta Lei, a promoção 
da informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a 
reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas. 

Art. 22  O Pronon será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de atenção 
oncológica, desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer. 	(Regulamento)  

§ 1 2  As ações e os serviços de atenção oncológica a serem apoiados com os recursos captados por 
meio do Pronon compreendem: 

I - a prestação de serviços médico-assistenciais; 

II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e 

III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 
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§ 22  Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se instituições de prevenção e combate ao 
câncer as pessoas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins lucrativos, que 
sejam: 

I - certificadas como entidades beneficentes de assistência social, na forma da Lei n °  12.101 de 27 
de novembro de 2009;  ou 

II - qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei n° 9.637. de 15 de maio de 1998;  ou 

III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da Lei n° 
9.790, de 23 de março de 1999.  

Art. 32  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 
Deficiência - PRONAS/PCD. 	(Regulamento)  

§ 1 2  O Pronas/PCD tem a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a estimular e 
desenvolver a prevenção e a reabilitação da pessoa com deficiência, incluindo-se promoção, prevenção, 
diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e indicação e adaptação de orteses, próteses e meios 
auxiliares de locomoção, em todo o ciclo de vida. 

§ 22  O Pronas/PCD será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de reabilitação 
da pessoa com deficiência desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que 
se destinam ao tratamento de deficiências físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais, 
múltiplas e de autismo. 

§ 32  Para efeito do Pronas/PCD, as pessoas jurídicas referidas no § 2 2  devem: 

I - ser certificadas como entidades beneficentes de assistência social que atendam ao disposto na 
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009:  ou 

II - atender aos requisitos de que trata a Lei n° 9.637. de 15 de maio de 1998:  ou 

III - constituir-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que atenda aos 
requisitos de que trata a Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999;  ou 

IV - prestar atendimento direto e gratuito às pessoas com deficiência, cadastradas no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES do Ministério da Saúde. 

§ 42  As ações e os serviços de reabilitação apoiados com as doações e os patrocínios captados por 
meio do Pronas/PCD compreendem: 

I - prestação de serviços médico-assistenciais; 

II - formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e 

III - realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 

Art. 42  A União facultará às pessoas físicas, a partir do ano-calendário de 2012 até o ano-
calendário de 2015, e às pessoas jurídicas, a partir do ano-calendário de 2013 até o ano-calendário de 
2016, na qualidade de incentivadoras, a opção de deduzirem do imposto sobre a renda os valores 
correspondentes às doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e serviços de que 
tratam os arts. 1 2  a 32, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde e desenvolvidos pelas instituições 
destinatárias a que se referem os arts. 2 2  e 32. 	(Regulamento)  

§ 1 2  As doações poderão assumir as seguintes espécies de atos gratuitos: 

I - transferência de quantias em dinheiro; 

II - transferência de bens móveis ou imóveis; 

III - comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos; 

IV - realização de despesas em conservação, manutenção ou reparos nos bens móveis, imóveis e 
equipamentos, inclusive os referidos no inciso III; e 
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V - fornecimento de material de consumo, hospitalar ou clinico, de medicamentos ou de pro1s - i 35 

alimentação. 

§ 22  Considera-se patrocínio a prestação do incentivo com finalidade promocional. 

§ 32  A pessoa física incentivadora poderá deduzir do imposto sobre a renda devido, apurado na 
Declaração de Ajuste Anual, o valor total das doações e dos patrocínios. 

§ 42  A pessoa jurídica incentivadora tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto 
sobre a renda devido, em cada período de apuração, trimestral ou anual, o valor total das doações e dos 
patrocínios, vedada a dedução como despesa operacional. 

§ 5 O valor global máximo das deduções de que trata este artigo será fixado anualmente pelo 
Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre 
a renda devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 62  As deduções de que trata este artigo: 

I - relativamente às pessoas físicas: 

a) ficam limitadas ao valor das doações efetuadas no ano-calendário a que se referir a Declaração 
de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física; e 

b) (VETADO); e 

c) aplicam-se à declaração de ajuste anual utilizando-se a opção pelas deduções legais; e 

: • e C C •• CC- C -e e 	- Z•e_ 	Ce -C •• 	 _C e Ce _ •• - C : 	- 

• " 	 • 	• " 	'4' • 	 1.• 

(Vide Lei n° 12.794, de 2013) 

c) ficam limitadas a um por cento do imposto sobrc a renda devido com relação ao programa dc que 
o _ce 	_ 	e: e C - •• 	-C -C e 	-•• - C: C 	_ 

 

• _ _ ee et .; Ilesa 	• e _ 

 

e 	et é _ 

  

e). ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido com relação ao programa 
de que trata o art. 1 2, e a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido com relação ao programa de 
que trata o art. 3 2; e (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II - relativamente às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real: 

a) (VETADO); e 

b) deverão corresponder às doações e aos patrocínios efetuados dentro do período de apuração 
trimestral ou anual do imposto. 

art. 3°, observado em ambas as hipóteses o disposto no § 1° do art. 30  da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro 
0 	 (Vide Lei n° 12.794, de 2013) e - 

trimestral 	ou anual com relação ao programa dc que trata o aFt. 1°, c a um por ccnto do imposto sobre a 

art. 3°, observado em ambas as hipóteses-o disposto no §-A° do art. 3 0  da Lei n° 9.219, de 26 de dezembro 
• 

   

0 

  

" 	. 	 L . 1 	.. 

    

cl ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido em cada período de 
apuração trimestral ou anual com relação ao programa de que trata o art. 1 2, e a 1% (um por cento) do 
imposto sobre a renda devido em cada período de apuração trimestral ou anual com relação ao programa 
de que trata o art. 3 2, observado em ambas as hipóteses o disposto no  4° do art. 3° da Lei n° 9.249 de 
26 de dezembro de 1995. 	(Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  
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§ 72  (VETADO). 

§ 82  Os benefícios de que trata este artigo não excluem outros benefícios, abatimentos e deduções 
em vigor. 

Art. 52  Na hipótese da doação em bens, o doador deverá considerar como valor dos bens 
doados: 	(Regulamento)  

I - para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto sobre a renda; e 

11 - para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses previstas no § 1 2  do art. 42, o valor da dedução não 
poderá ultrapassar o valor de mercado. 

Art. 62  A instituição destinatária titular da ação ou serviço definido no § 1 2  do art. 22  e no § 42  do art. 
32  deve emitir recibo em favor do doador ou patrocinador, na forma e condições estabelecidas em ato da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 	(Regulamento)  

Art. 72  Para a aplicação do disposto no art. 4 2, as ações e serviços definidos no § 1 2  do art. 22  e no 
§ 42  do art. 32  deverão ser aprovados previamente pelo Ministério da Saúde, segundo a forma e o 
procedimento estabelecidos em ato do Poder Executivo, e devem estar em consonância com a política 
definida para o setor no Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes do Ministério da Saúde. 
(Regulamento)  

Art. 82  As ações e serviços definidos no § 1 2  do art. 22  e no § 42  do art. 32  deverão ter seu 
desenvolvimento acompanhado e avaliado pelo Ministério da Saúde, na forma estabelecida em ato do 
Poder Executivo, observada a necessidade de participação do controle social, nos termos da Lei n °  8.142. 
de 28 de dezembro de 1990. 	(Regulamento)  

§ 1 2  A avaliação pelo Ministério da Saúde da correta aplicação dos recursos recebidos terá lugar ao 
final do desenvolvimento das ações e serviços, ou ocorrerá anualmente, se permanentes. 

§ 22  Os incentivadores e instituições destinatárias deverão, na forma de instruções expedidas pelo 
Ministério da Saúde, comunicar-lhe os incentivos realizados e recebidos, cabendo aos destinatários a 
comprovação de sua aplicação. 

§ 32  Deverá ser elaborado relatório de avaliação e acompanhamento das ações e serviços 
previstos no caput e publicado em sítio eletrônico do Ministério da Saúde na Rede Mundial de 
Computadores - Internet. 

Art. 92  Em caso de execução de má qualidade ou de inexecução parcial ou completa das ações e 
serviços de que tratam os arts. 1 2  a 32, o Ministério da Saúde poderá inabilitar, por até 3 (três) anos, a 
instituição destinatária, mediante decisão motivada e da qual caberá recurso para o Ministro de Estado da 
Saúde. (Regulamento)  

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo estabelecerá os critérios para a inabilitação e os 
procedimentos de que trata o caput, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 10. Os recursos objeto de doação ou patrocínio deverão ser depositados e movimentados em 
conta bancária específica em nome do destinatário. 	(Regulamento) 

Parágrafo único. Não serão considerados, para fim de comprovação do incentivo, os aportes em 
relação aos quais não se cumpra o disposto neste artigo. 

Art. 11. Nenhuma aplicação dos recursos poderá ser efetuada mediante intermediação. 
(Regulamento) 

Parágrafo único. Não configura intermediação a contratação de serviços de: 

I - elaboração de projetos de ações ou serviços para a obtenção de doação ou patrocínio; e 

II - captação de recursos. 
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Art. 12. Constitui infração ao disposto nesta Lei o recebimento pelo patroci 
financeira ou bem, em razão do patrocínio. 	(Regulamento)  

Art. 13. As infrações ao disposto nesta Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 
doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do imposto sobre a renda devido em relação a 
cada exercício financeiro e das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação vigente. 
(Regulamento)  

Parágrafo único. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de 
finalidade, será aplicada ao doador e ao beneficiário multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da 
vantagem auferida indevidamente. 

Art. 14. O art. 12 da Lei n 2  9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VIII: 

"Art. 12 	  

VIII -  doações e patrocínios diretamente efetuados por pessoas físicas no 
âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON e do 
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - 
PRONAS/PCD, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde. 

	 " (NR) 

Art. 15. Fica restabelecido o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e instituído o Regime 
Especial de Incentivo a Computadores para Uso Educacional - RE1COMP, nos termos e condições 
estabelecidos nos arts. 16 a 23 desta Lei. Produção de efeito 

Art. 16. O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das redes públicas de 
ensino federal, estadual, distrital, municipal e nas escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas 
com deficiência, mediante a aquisição e a utilização de soluções de informática, constituídas de 
equipamentos de informática, de programas de computador - software - neles instalados e de suporte e 
assistência técnica necessários ao seu funcionamento. Produção de efeito  

§ 1 2  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação, da Ciência, Tecnologia e Inovação e da 
Fazenda estabelecerá definições, especificações e características técnicas mínimas dos equipamentos 
referidos no caput, podendo inclusive determinar os valores mínimos e máximos alcançados pelo Prouca. 

§ 22  Compete ao Poder Executivo: 

I - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e 

II - estabelecer Processo Produtivo Básico - PPB específico, definindo etapas mínimas e 
condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput. 

§ 32  Os equipamentos mencionados no caput destinam-se ao uso educacional por alunos e 
professores das escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal e das escolas 
sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, exclusivamente como instrumento de 
aprendizagem. 

§ 42  A aquisição e a assistência técnica necessária ao funcionamento dos equipamentos 
especificados no caput serão realizadas por meio de licitação pública, observada a legislação vigente. 

§ 52  As soluções de informática a serem adquiridas e utilizadas no âmbito do Prouca deverão 
obrigatoriamente contar com um percentual mínimo de equipamentos de informática e programas de 
computador adaptados ou desenvolvidos especificamente para pessoas com deficiência, nos termos do 
regulamento. 

Art. 17. É beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica habilitada que: Produção de efeito 

I - exerça atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no caput do art. 16; e 

II - seja vencedora do processo de licitação de que trata o § 4 2  do art. 16. 
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§ 1 2  Também será considerada beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica que exerça a atividade 
de manufatura terceirizada para a vencedora do processo de licitação a que se refere o § 4 2  do art. 16. 

§ 22  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que 
trata a Lei Complementar n °  123 de 14 de dezembro de 2006,  e as pessoas jurídicas de que tratam o 
inciso II do caput do art. 8 °  da Lei n°  10.637, de 30 de dezembro de 2002,  e o  inciso II do caput do art. 10 
da Lei n°  10.833, de 29 de dezembro de 2003,  não podem aderir ao Reicomp. 

§ 32  O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput. 

Art. 18. O Reicomp suspende, conforme o caso, a exigência: Produção de efeito  

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do estabelecimento 
industrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
- COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; ou 

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica habilitada ao 
regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16; e 

(II - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do Imposto de 
Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 16, quando importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime, 
quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16. 

Art. 19. Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa jurídica beneficiária 
do Reicomp diretamente para as escolas referidas no art. 16. Produção de efeito 

Art. 20. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no Reicomp dependem 
de anuência prévia do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Produção de efeito  

Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de bens e 
serviços adquiridos com os benefícios previstos no Reicomp devem: 

I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
atestando que a operação é destinada ao Prouca; e 

II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente e do número do atestado 
emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Art. 21. A fruição dos benefícios do Reicomp fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Fazenda. Produção de efeito  

Art. 22. A pessoa jurídica beneficiária do Reicomp terá a habilitação cancelada: Produção de 
efeito  

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico específico referido 
no inciso II do § 22  do art. 16; 

II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria ou deixou de 
cumprir os requisitos para habilitação ao regime; ou 
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Art. 23. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com 
os benefícios do Reicomp nos equipamentos mencionados no art. 16, a suspensão de que trata o art. 18 
converte-se em alíquota 0 (zero). Produção de efeito 

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que trata o caput, a 
pessoa jurídica beneficiária do Reicomp fica obrigada a recolher os tributos não pagos em função da 
suspensão de que trata o art. 18, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da Lei, 
contados a partir da data de aquisição ou do registro da Declaração de Importação - Dl, na condição de: 

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação, à Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e à Cotins-Importação; ou 

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação. 

Art. 24. Fica instituído regime especial de tributação aplicável à construção ou reforma de 
estabelecimentos de educação infantil. 

§ 1 2  O regime especial previsto no caput deste artigo aplica-se até 31 de dezembro de 2018 aos 
projetos de construção ou reforma de creches e pré-escolas cujas obras tenham sido iniciadas ou 
contratadas a partir de 1 2  de janeiro de 2013. 

§ 22  O regime especial tem caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem as obrigações da 
construtora com os contratantes. 

§ 32  A forma, o prazo e as condições para a opção pelo regime especial de tributação serão 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 42  A opção de que trata o § 32  depende da prévia aprovação do projeto de construção ou reforma 
de creches e pré-escolas pelo Ministério da Educação, onde deve constar o prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos de utilização do imóvel como creche ou pré-escola. 

§ 52  Os estabelecimentos de educação infantil a que se refere este artigo: 

I - deverão seguir parâmetros e especificações técnicas definidos em regulamento; e 

II - não poderão ter a sua destinação alterada pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 

§ 62  O descumprimento do disposto no § 52  sujeitará o ente público ou privado proprietário do 
estabelecimento de educação infantil beneficiário ao pagamento da diferença dos tributos a que se refere 
o art. 25 que deixou de ser paga pela construtora, com os devidos acréscimos legais. 

Art. 25. Para cada obra submetida ao regime especial de tributação, a construtora ficará sujeita ao 
pagamento equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, que corresponderá ao 
pagamento mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições: 

1 - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

II - Contribuição para PIS/Pasep; 

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL; e 

IV - Cofins. 

§ 1 2  Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a totalidade das 
receitas auferidas pela construtora em virtude da realização da obra. 

§ 22  O percentual de 1% (um por cento) de que trata o caput deste artigo será considerado: 

1 - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins; 

II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o P1S/Pasep; 

L12715 PáQina 7 de 5 
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III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e 

IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL. 

§ 32  As receitas, custos e despesas próprios da obra sujeita a tributação na forma deste artigo não 
deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos e contribuições de que trata o 
caput devidos pela construtora em virtude de suas outras atividades empresariais. 

§ 42  Para fins do disposto no § 32  deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos pela 
construtora no mês serão apropriados a cada obra na mesma proporção representada pelos custos diretos 
próprios da obra, em relação ao custo direto total da construtora, assim entendido como a soma de todos 
os custos diretos de todas as obras e o de outras atividades exercidas pela construtora. 

Art. 26. A opção pelo regime especial de tributação previsto no art. 24 desta Lei obriga o 
contribuinte a fazer o recolhimento dos tributos a partir do mês da opção. 

§ 1 2  O pagamento unificado de impostos e contribuições deverá ser feito até o 20 2  (vigésimo) dia 
do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita. 

§ 22  O pagamento dos tributos e contribuições na forma deste artigo será considerado definitivo, 
não gerando, em qualquer hipótese, direito à restituição ou à compensação com o que for apurado pela 
construtora. 

Art. 27. A construtora fica obrigada a manter escrituração contábil segregada para cada obra 
submetida ao regime especial de tributação. 

Art. 28. Fica instituído o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga 
para Implantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes. (Vide Decreto n°7.921, de 2013) 

§ 1 2  O REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou modernização de redes 
de telecomunicações que suportam acesso á internet em banda larga, incluindo estações terrenas 
satelitais que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de Banda Larga - PNBL, 
nos termos desta Lei. 

§ 22  O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios de habilitação e co-habilitação ao 
regime de que trata o caput. 

Art. 29. É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha projeto aprovado 
para a consecução dos objetivos estabelecidos no § 1 2  do art. 28, bem como a pessoa jurídica co-
habilitada. (Vide Decreto n° 7.921. de 2013)  

§ 1 2  O Poder Executivo disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação do projeto de que 
trata o caput, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos tendo em vista o objetivo de: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet 
em banda larga; 

II - o projeto deverá contemplar, além das necessárias obras civis, as especificações e a cotação de 
preços de todos os equipamentos e componentes de rede vinculados; 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II os 
serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e 
componentes de rede de telecomunicações; 

IV - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede produzidos 
de acordo com o respectivo processo produtivo básico, conforme percentual mínimo definido em 
regulamento; e 
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V - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componente 3  
desenvolvidos com tecnologia nacional, conforme percentual mínimo definido em regulamento. 

§ 22  Compete ao Ministro de Estado das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se 
enquadre nas diretrizes do § 1 2, observada a regulamentação de que trata o § 2 2  do art. 28. 

dia 30 de junho da 2013. 

§ 32  O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das Comunicações até 30 
de junho de 2015. (Redação dada pela Lei n° 13.043, de 2014)  

§ 42  Os equipamentos e componentes de rede de telecomunicações de que tratam os incisos IV e 
V do § 1 2  serão relacionados em ato do Poder Executivo. 

§ 52  As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n °  123,  
de 14 de dezembro de 2006, não poderão aderir ao REPNBL-Redes. 

§ 62  Deverá ser dada ampla publicidade à avaliação dos projetos apresentados no Ministério das 
Comunicações, nos termos da Lei n °  12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art. 30. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis 
abrangidas no projeto de que trata o caput do art. 29, ficam suspensos: (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição 
for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes; e 

II - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do estabelecimento industrial 
ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. 

§ 12  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente; e 

- ás saídas de que trata o inciso II do caput deverá constar a expressão "Saída com suspensão do 
IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas 
notas. 

§ 22  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota O (zero) após a utilização ou 
incorporação do bem ou material de construção à obra de que trata o caput. 

§ 32  A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção à obra de que 
trata o caput fica obrigada a recolher as contribuições e os impostos não pagos em decorrência da 
suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de mora, na forma da Lei, contados a 
partir da data da aquisição, na condição de responsável ou contribuinte, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI. 

§ 42  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam processo produtivo 
básico definido nos termos da Lei n °  8.248 de 23 de outubro de 1991, ou no Decreto-Lei n °  288, de 28 de 
fevereiro de 1967  somente farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando 
produzidos conforme os respectivos PPBs. 

Art. 31. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas no projeto de que trata 
o art. 29, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, a pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

f:Págli@a 9 de 52 81 
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§12  Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 2  a 
32- do art. 30. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas no projeto de que trata 
o art. 29, e que serão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica 
beneficiária do REPNBL-Redes. 

Art. 32. Os benefícios de que tratam os arts. 28 a 31 alcançam apenas as construções, 
implantações, ampliações ou modernizações de redes de telecomunicações realizadas entre a data de 
publicação da Medida Provisória n °  563, de 3 de abril de 2012,  e 31 de dezembro de 2016. (Vide Decreto 
n°7921, de 2013)  

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser usufruídos nas 
aquisições, construções, implantações, ampliações ou modernizações realizadas a partir da data de 
habilitação ou co-habilitação da pessoa jurídica. 

Art. 33. A fruição dos benefícios de que trata o REPNBL-Redes fica condicionada à regularidade 
fiscal da pessoa jurídica em relação às contribuições e aos impostos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Vide Decreto n°7.921, de 2013)  

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também 
condicionada à regularidade fiscal em relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações - FISTEL. 

Art. 34. (VETADO). 

Art. 35. Os serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de radiofrequência de 
451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de 
pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, ficam isentos de tributos 
federais incidentes sobre o seu faturamento até 31 de dezembro de 2018, nos termos definidos em 
regulamento. 

Art. 36. Ficam isentas das taxas de fiscalização previstas no art. 6°  da Lei n °  5.070 de 7 de julho de 
1966,  até 31 de dezembro de 2018, as estações de telecomunicações que operem nas subfaixas de 
radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como as estações terrenas 
satelitais de pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, e atendam aos 
critérios estabelecidos em regulamento. 

Art. 37. Fica isenta de tributos federais, até 31 de dezembro de 2018, a receita bruta de venda a 
varejo dos componentes e equipamentos de rede, terminais e transceptores definidos em regulamento que 
sejam dedicados aos serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de radiofrequência 
de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de 
pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL. 

Art. 38. O valor da Taxa de Fiscalização de Instalação das estações móveis do Serviço Móvel 
Pessoal, do Serviço Móvel Celular ou de outra modalidade de serviço de telecomunicações, nos termos da 
Lei n°  5.070, de 7 de julho de 1966,  e suas alterações, que integrem sistemas de comunicação máquina a 
máquina, definidos nos termos da regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, fica fixado em R$ 
5,68 (cinco reais e sessenta e oito centavos). (Regulamento)  

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, até o dia 31 de 
março, e seus valores serão os correspondentes a 33% (trinta e três por cento) dos fixados para a Taxa de 
Fiscalização de Instalação. 

Art. 39. A Lei n2  11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14.  Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - I PI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do 
Imposto de Importação - II, as vendas e as importações de máquinas, 
equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando 
adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e 
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destinados ao seu ativo imobilizado para utilização exclusiva na execução 
serviços de: 

 

I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e 
produtos; 

II - sistemas suplementares de apoio operacional; 

III - proteção ambiental; 

IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, 
mercadorias, produtos, veículos e embarcações; 

V - dragagens; e 

VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de 
Centros de Treinamento Profissional. 

§,10, Os veículos adquiridos com o benefício do Reporto deverão receber 
identificação visual externa a ser definida pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 

" (NR) 

"Art. 15. São beneficiários do Reporto o operador portuário, o concessionário 
de porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a 
empresa autorizada a explorar instalação portuária de uso privativo misto ou 
exclusivo, inclusive aquelas que operam com embarcações de offshore. 

	 " (NR) 

Art. 40. Fica criado o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO com objetivo de apoiar o desenvolvimento 
tecnológico, a inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade 
dos automóveis, caminhões, ônibus e autopeças. Produção de efeito .(Regulamento)  

§ 1 2  O Inovar-Auto aplicar-se-á até 31 de dezembro de 2017, data em que todas habilitações 
vigentes serão consideradas canceladas e cessarão seus efeitos, exceto quanto ao cumprimento dos 
compromissos assumidos. 

§ 22  Poderão habilitar-se ao INOVAR-AUTO: 

I - as empresas que produzam, no País, os produtos classificados nas posições 87.01 a 87.06 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n °  7.660,  
de 23 de dezembro de 2011; 

II - as empresas que comercializem, no País, os produtos referidos no inciso I; ou 

til - as empresas que tenham projeto aprovado para instalação, no País, de fábrica ou, no caso das 
empresas já instaladas, de novas plantas ou projetos industriais para produção de novos modelos desses 
produtos. 

3a 

§ 30  A habilitação ao INOVAR AUTO ecrã conccdida cm ato do Minictro dc Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. (Redação dada pela Medida Provisória n° 612, de 
2013)  

§ 32  A habilitação ao Inovar-Auto será concedida em ato do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 42  Somente poderá habilitar-se ao regime a empresa que: 
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Medida Provisória n° 638, de 2014)  
§ 5° C. A verificação da similaridade de que trata o § 5° A será realizada nos termos estabelecidos 

• 	o e Z 

Página 12 de 52 L12715 

I - estiver regular em relação aos tributos federais; e 

II assumir o compromisso de atingir níveis mínimos dc eficiência cncrgática relativamente a todos 
_ 	•••: _ _ 	_ee_ •e " 	_ e • e •• 	e _ _ •• : • _ 

11 - assumir o compromisso de atingir níveis mínimos de eficiência energética, conforme 

II - assumir o compromisso de atingir níveis mínimos de eficiência energética, conforme 
regulamento. (Redação dada pela Lei n° 12.844. de 2013)  

§ 52  A habilitação fica condicionada à: 

I - realização pela empresa, no País, de atividades fabris e de infraestrutura de engenharia, 
diretamente ou por terceiros; 

II - realização pela empresa, no País, de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
diretamente ou por terceiros; 

III - realização pela empresa, no País, de dispêndio em engenharia, tecnologia industrial básica e de 
capacitação de fornecedores, diretamente ou por terceiros; e 

IV - adesão da empresa a programa de etiquetagem veicular de âmbito nacional, nos termos de 
regulamento, exceto quanto aos veículos com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou 
semidiesel). 

: 

        

(Incluído pela 

  

t 

   

: 	C : 

 

      

        

Medida Provisória n° 638, de 2014)  
1 coftwarcs  sem similares nacionais; c 	.(Incluído pela Medida Provisória n° 638, de 2014)  
II equipamentos c suas peças dc reposição, sem similares nacionais. 	(Incluído pela Medida 

Provisória n° 638, de 2014)  
o 

    

(Incluído pela 

  

C 

 

   

    

§ 52-A. Para a realização das atividades previstas nos incisos 11 e 111 do § 5 2, serão considerados 
realizados no País dispêndios com aquisição de software, equipamentos e suas peças de reposição, 
desde que sejam utilizados em laboratórios, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12,996, de 
2014)  

§ 52-B. As peças de reposição referidas no § 5 2-A são aquelas adquiridas juntamente com o 
equipamento, cujo valor seja igual ou inferior a 10% (dez por cento) do valor do equipamento. (Incluído 
pela Lei n° 12.996, de 2014)  

§ 62  A empresa deverá cumprir pelo menos 3 (três) dos 4 (quatro) requisitos estabelecidos no § 5 2 , 
com exceção das fabricantes que produzam exclusivamente veículos com motor de pistão, de ignição por 
compressão (diesel ou semidiesel), as quais deverão cumprir pelo menos 2 (dois) dos requisitos 
estabelecidos nos incisos 1 a III do mencionado § 5 2• 

§ 72  A habilitação terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua concessão, podendo 
ser renovada, por solicitação da empresa, por novo período de 12 (doze) meses, desde que tenham sido 
cumpridos todas condições e compromissos assumidos. 

§ 82  No caso do inciso III do § 2 2, a empresa deverá solicitar habilitação específica para cada 
fábrica ou planta industrial que pretenda instalar, a qual poderá ser renovada somente uma vez, desde 
que tenha sido cumprido o cronograma do projeto de instalação. 

§ 92  O Poder Executivo estabelecerá termos, limites e condições para a habilitação ao Inovar-Auto. 
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L12965 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. 

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres 
para o uso da Internet no Brasil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil e 
determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em 
relação à matéria. 

Art. 22  A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de 
expressão, bem como: 

I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios 
digitais; 

III - a pluralidade e a diversidade; 

IV - a abertura e a colaboração; 

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e 

VI - a finalidade social da rede. 

Art. 32  A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios: 

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da 
Constituição Federal; 

II - proteção da privacidade; 

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas 
compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; 

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

VII - preservação da natureza participativa da rede; 

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem com os 
demais princípios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento 
jurídico pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte. 

Art. 42  A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção: 

Vigência 
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I - do direito de acesso à internet a todos; 

II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos 
assuntos públicos; 

III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e 

IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a 
interoperabilidade entre aplicações e bases de dados. 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial 
para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por 
meio de diferentes redes; 

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à internet; 

III - endereço de protocolo de internet (endereço IP): o código atribuído a um terminal de uma rede 
para permitir sua identificação, definido segundo parâmetros internacionais; 

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra blocos de 
endereço IP específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente cadastrada no ente 
nacional responsável pelo registro e distribuição de endereços IP geograficamente referentes ao País; 

V - conexão à internet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de pacotes de dados 
pela internet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP; 

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de 
uma conexão à internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento 
de pacotes de dados; 

VII - aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de 
um terminal conectado à internet; e 

VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o conjunto de informações referentes à data e 
hora de uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um determinado endereço IP. 

Art. 62  Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, princípios e 
objetivos previstos, a natureza da internet, seus usos e costumes particulares e sua importância para a 
promoção do desenvolvimento humano, econômico, social e cultural. 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

Art. 72  O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os 
seguintes direitos: 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação; 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na 
forma da lei; 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; 

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua 
utilização; 

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet; 

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com 
detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a 
aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua 
qualidade; 
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VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de co eMe 

P N • l'Étir:oaí roc. ci  1:f3g6  

acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e infornAi laedsosaonu "naa 
hipóteses previstas em lei; 

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de 
seus dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: 

a) justifiquem sua coleta; 

b) não sejam vedadas pela legislação; e 

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de uso de 
aplicações de internet; 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais, 
que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; 

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação de internet, 
a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória 
de registros previstas nesta Lei; 

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão à internet e de 
aplicações de Internet; 

XII - acessibilidade, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, 
intelectuais e mentais do usuário, nos termos da lei; e 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de consumo 
realizadas na internet. 

Art. 82  A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações é condição 
para o pleno exercício do direito de acesso à internet. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o disposto no 
caput, tais como aquelas que: 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela Internet; ou 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção do foro 
brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil. 

CAPITULO III 
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

Seção I 
Da Neutralidade de Rede 

Art. 92  O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma 
isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou 
aplicação. 

§ 1 2  A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das atribuições 
privativas do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal, para a fiel 
execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e 
somente poderá decorrer de: 

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e aplicações; e 

II - priorização de serviços de emergência. 

§ 22  Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1 2, o responsável 
mencionado no caput deve: 

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 - Código Civil; 
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II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia; 

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo aos seus 
usuários sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as relacionadas à 
segurança da rede; e 

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar 
condutas anticoncorrenciais. 

§ 32  Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, comutação 
ou roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes de dados, 
respeitado o disposto neste artigo. 

Seção II 
Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de 
internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, 
devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou 
indiretamente envolvidas. 

§ lO provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros 
mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que 
possam contribuir para a identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do 
disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 72 . 

§ 22  O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos II e III do art. 7 2 . 

§ 32  O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem qualificação 
pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham 
competência legal para a sua requisição. 

§ 42  As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo 
responsável pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, 
respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos empresariais. 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros, de 
dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de internet em que pelo 
menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a 
legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao sigilo das 
comunicações privadas e dos registros. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao conteúdo das 
comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa jurídica 
sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma integrante do 
mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil. 

§ 32  Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma da 
regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação brasileira 
referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito 
à privacidade e ao sigilo de comunicações. 

§ 42  Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto neste artigo. 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as infrações às 
normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, aplicadas de 
forma isolada ou cumulativa: 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 
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II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil'ho seu.últirrio''' 

exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator e o princípio da 
proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção; 

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; ou 

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11. 

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo pagamento da 
multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no País. 

Subseção 1 
Da Guarda de Registros de Conexão 

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo 
o dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo 
de 1 (um) ano, nos termos do regulamento. 

§ 1 2  A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferida a 
terceiros. 

§ 2' A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente 
que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput. 

§ 32  Na hipótese do § 2 2, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros 
previstos no caput. 

§ 49  O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao 
requerimento previsto no § 2 2, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja 
indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto no § 3 2 . 

§ 52  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo 
deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 

§ 69  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a 
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as 
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Subseção II 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros de acesso a 
aplicações de internet. 

Subseção III 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça 
essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os 
respectivos registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de 
segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento. 

§ 1 2  Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de internet que 
não estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de internet, desde 
que se trate de registros relativos a fatos específicos em período determinado. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente 
a qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso a aplicações de internet sejam 
guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 3 2  e 42  do art. 
13. 

§ 32  Em qualquer hipótese, a disponibilizaçáo ao requerente dos registros de que trata este artigo 
deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 
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§ 42  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a 
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as 
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda: 

I - dos registros de acesso a outras aplicações de internet sem que o titular dos dados tenha 
consentido previamente, respeitado o disposto no art. 72; ou 

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi dado 
consentimento pelo seu titular. 

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a opção por não guardar os registros de 
acesso a aplicações de internet não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do uso desses 
serviços por terceiros. 

Seção III 
Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros 

Art. 18. O provedor de conexão à internet não será responsabilizado civilmente por danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiros. 

Art. 19. Com  o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de 
aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos 
limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado 
como infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário. 

§ 1 2 A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e 
específica do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material. 

§ 22  A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos 
depende de previsão legal específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias 
previstas no art. 52  da Constituição Federal. 

§ 32  As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos 
disponibilizados na internet relacionados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem como 
sobre a indisponibilização desses conteúdos por provedores de aplicações de internet, poderão ser 
apresentadas perante os juizados especiais. 

§ 42  O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 32, poderá antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse 
da coletividade na disponibilização do conteúdo na internet, desde que presentes os requisitos de 
verossimilhança da alegação do autor e de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente responsável pelo 
conteúdo a que se refere o art. 19, caberá ao provedor de aplicações de internet comunicar-lhe os motivos 
e informações relativos à indisponibilização de conteúdo, com informações que permitam o contraditório e 
a ampla defesa em juízo, salvo expressa previsão legal ou expressa determinação judicial fundamentada 
em contrário. 

Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tornado indisponível, 
o provedor de aplicações de internet que exerce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e 
com fins econômicos substituirá o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial 
que deu fundamento à indisponibilização. 

Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo gerado por terceiros será 
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização 
de seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos 
sexuais de caráter privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu 
representante legal, deixar de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu 
serviço, a indisponibilização desse conteúdo. 
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. 1  
Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de nulidade, elementos 

que permitam a identificação específica do material apontado como violador da intimidade do participante 
e a verificação da legitimidade para apresentação do pedido. 

Seção IV 
Da Requisição Judicial de Registros 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo 
judicial cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável 
pela guarda o fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob 
pena de inadmissibilidade: 

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito; 

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução 
probatória; e 

III - período ao qual se referem os registros. 

Art. 23. Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à garantia do sigilo das informações 
recebidas e à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, podendo 
determinar segredo de justiça, inclusive quanto aos pedidos de guarda de registro. 

CAPÍTULO IV 
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios no desenvolvimento da internet no Brasil: 

I - estabelecimento de mecanismos de governança multiparticipativa, transparente, colaborativa e 
democrática, com a participação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade 
acadêmica; 

II - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso da internet, com participação do Comitê 
Gestor da internet no Brasil; 

III - promoção da racionalização e da interoperabilidade tecnológica dos serviços de governo 
eletrônico, entre os diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de 
informações e a celeridade de procedimentos; 

IV - promoção da interoperabilidade entre sistemas e terminais diversos, inclusive entre os 
diferentes âmbitos federativos e diversos setores da sociedade; 

V - adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres; 

VI - publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada; 

VII - otimização da infraestrutura das redes e estímulo à implantação de centros de armazenamento, 
gerenciamento e disseminação de dados no País, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a difusão 
das aplicações de internet, sem prejuízo à abertura, à neutralidade e à natureza participativa; 

VIII - desenvolvimento de ações e programas de capacitação para uso da internet; 

IX - promoção da cultura e da cidadania; e 

X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, 
simplificada e por múltiplos canais de acesso, inclusive remotos. 

Art. 25. As aplicações de internet de entes do poder público devem buscar: 

I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com diversos terminais, sistemas 
operacionais e aplicativos para seu acesso; 
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II - acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades físico-motoras, 
perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e 
restrições administrativas e legais; 

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto com o tratamento automatizado das 
informações; 

IV - facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico; e 

V - fortalecimento da participação social nas políticas públicas. 

Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em todos os 
níveis de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, 
consciente e responsável da internet como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da 
cultura e o desenvolvimento tecnológico. 

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da internet como 
ferramenta social devem: 

I - promover a inclusão digital; 

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às 
tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e 

III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar metas, 
estratégias, planos e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da internet no País. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu 
terminal para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos 
menores, desde que respeitados os princípios desta Lei e da Lei n °  8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de conexão e de 
aplicações de internet e a sociedade civil, promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos 
programas de computador previstos no caput, bem como para a definição de boas práticas para a 
inclusão digital de crianças e adolescentes. 

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em 
juízo, individual ou coletivamente, na forma da lei. 

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no § 2 2  do art. 19, a responsabilidade do 
provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, quando se 
tratar de infração a direitos de autor ou a direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação 
autoral vigente aplicável na data da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 23 de abril de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Minam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Clélio Campo/iria Diniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.4.2014 
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Alessand a Labaki 
RF. 11.136 

Decreto n° 7175 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.175, DE 12 DE MAIO DE 2010. 

Institui o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL; 
dispõe sobre remanejamento de cargos em comissão; 
altera o Anexo II ao Decreto n 2  6.188, de 17 de agosto 
de 2007; altera e acresce dispositivos ao Decreto n 2  
6.948, de 25 de agosto de 2009; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3 2, inciso VII, da Lei n2  5.792, de 11 de julho 
de 1972, e na Lei n 2  9.472, de 16 de julho de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL com o objetivo de fomentar e 
difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação, de modo 
a: 

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga; 

II - acelerar o desenvolvimento econômico e social; 

III - promover a inclusão digital; 

IV - reduzir as desigualdades social e regional; 

V - promover a geração de emprego e renda; 

VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos serviços do Estado; 

VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de informação; e 

VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade brasileiras. 

Art. 22  O PNBL será implementado por meio das ações fixadas pelo Comitê Gestor do Programa de 
Inclusão Digital - CGPID, instituído pelo Decreto n °  6.948, de 25 de agosto de 2009. 

Art. 32  Compete ao CGPID, além das atribuições previstas no art. 2° do Decreto n° 6.948, de 2009, 
a gestão e o acompanhamento do PNBL, cabendo-lhe: 

I - definir as ações, metas e prioridades do PNBL; 

II - promover e fomentar parcerias entre entidades públicas e privadas para o alcance dos objetivos 
previstos no art. 1 2; 

III - fixar a definição técnica de acesso em banda larga, para os fins do PNBL; 

IV - acompanhar e avaliar as ações de implementação do PNBL; e 

V - publicar relatório anual das ações, metas e resultados do PNBL. 

Art. 42  Para a consecução dos objetivos previstos no art. 1 2, nos termos do inciso VII do art. 3 0  da 
Lei n°  5.792, de 11 de julho de 1972, caberá à Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS: 

I - implementar a rede privativa de comunicação da administração pública federal; 
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II - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão à Internet em banda larga para 
universidades, centros de pesquisa, escolas, hospitais, postos de atendimento, telecentros comunitários e 
outros pontos de interesse público; 

III - prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de telecomunicações prestados por empresas 
privadas, Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins lucrativos; e 

IV - prestar serviço de conexão à Internet em banda larga para usuários finais, apenas e tão somente em 
localidades onde inexista oferta adequada daqueles serviços. 

§ 1 2  A TELEBRÁS exercerá suas atividades de acordo com a legislação e a regulamentação em 
vigor, sujeitando-se às obrigações, deveres e condicionamentos aplicáveis. 

§ 22  Os sistemas de tecnologia de informação e comunicação destinados às atividades previstas 
nos incisos 1 e II do caput são considerados estratégicos para fins de contratação de bens e serviços 
relacionados a sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento. 

§ 32  A implementação da rede privativa de comunicação da administração pública federal de que 
trata o inciso I do caput consistirá na provisão de serviços, infraestrutura e redes de suporte à 
comunicação e transmissão de dados, na forma da legislação em vigor. 

§ 42  o CGPID definirá as localidades onde inexista a oferta adequada de serviços de conexão à 
Internet em banda lagra a que se refere o inciso IV do caput. 

Art. 52  No cumprimento dos objetivos do PNBL, fica a TELEBRÁS autorizada a usar, fruir, operar e 
manter a infraestrutura e as redes de suporte de serviços de telecomunicações de propriedade ou posse 
da administração pública federal. 

Parágrafo único. Quando se tratar de ente da administração federal indireta, inclusive empresa pública 
ou sociedade de economia mista controlada pela União, o uso da infraestrutura de que trata o caput 
dependerá de celebração de contrato de cessão de uso entre a TELEBRÁS e a entidade cedente. 

Art. 62  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, de acordo com as competências 
estabelecidas pela Lei n °  9.472, de 16 de julho de 1997, implementará e executará a regulação de 
serviços de telecomunicações e da infraestrutura de rede de suporte de conexão à Internet em banda 
larga, orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da concorrência e da livre iniciativa; 

II - estímulo a negócios inovadores que desenvolvam o uso de serviços convergentes; 

III - adoção de procedimentos céleres para a resolução de conflitos; 

IV - obrigatoriedade do compartilhamento de infraestrutura; 

V - gestão de infraestrutura pública e de bens públicos, inclusive de radiofreqüência, de forma a 
reduzir os custos do serviço de conexão à Internet em banda larga; e 

VI - ampliação da oferta de serviços de conexão à Internet em banda larga na instalação da 
infraestrutura de telecomunicações. 

Parágrafo único. Na execução das medidas referidas neste artigo, a ANATEL deverá observar as 
políticas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 72  Ficam remanejados da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão para o Gabinete Pessoal do Presidente da República, a fim de atender às necessidades da 
Secretaria-Executiva do CGPID, dez cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, sendo cinco DAS 102.4, um DAS 102.3 e quatro DAS 102.2. 

Parágrafo único. O Anexo II ao Decreto n°  6.188. de 17 de a  osto de 2007, passa  a  vigorar na 
	 (Revogado pelo Decreto n° 7.462, de 2011)  

Art. 82  Os arts. 32  e 42  do Decreto n°  6.948, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
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Decreto n° 7175 

"Art 30 	 Alessan a abaki 
RF. 11.136 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; 

II - Gabinete Pessoal do Presidente da República; 

III - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; 

IV - Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

V - Ministério das Comunicações; 

VI - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

VII - Ministério da Educação; 

VIII - Ministério da Cultura; 

IX - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

X - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

XI - Ministério da Saúde; e 

XII - Ministério da Fazenda. 

" (NR) 

"Art. 4° 	  

Parágrafo único. O CGPID terá uma assessoria técnica permanente, vinculada 
à Secretaria-Executiva." (NR) 

Art. 92  O Decreto no 6.948 de 2009, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

"Art. 5°-A. O CGPID deliberará mediante resoluções, por maioria simples, 
cabendo ao seu presidente o voto de qualidade. 

Art. 52-B. Serão grupos temáticos do CGPID, sem prejuízo de outros que 
venham a ser fixados no regimento interno: 

I - Grupo Temático de Infraestrutura e Serviços de Telecomunicações, 
/— 	 coordenado pelo Ministério das Comunicações; 

II - Grupo Temático de Aplicações, coordenado pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; 

III - Grupo Temático de Conteúdo, coordenado conjuntamente pelos Ministérios 
da Cultura e da Educação; e 

IV - Grupo Temático de Política Industrial, Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação, coordenado conjuntamente pelos Ministérios do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia." (NR) 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogado o art. 8 °  do Anexo ao Decreto n °  2.546, de 14 de abril de 1998. 

Brasília, 12 de maio de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
Jose Artur Filardi Leite 
Erenice Guerra 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.5.2010 

ANEXO- 
(Revogado pelo Decreto n° 7.462, de 2011) 

„ • ai 

_11.1_•aral 	• 	lia ■ 	rá 	11/11_•!_ill_ 	_a 	a.. 	_ ■ 2 	• 	Má 	DA 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

UNIDADE 
CARGO 

N-€2 
DENOMINAÇÃO/CARGO NE/DAS 

4- Chefe do Gabincte Pessoal NE 
2 Assessor Especial 102.6 

102.5 40 Assessor Especial 
5 Aw,essor 4024 
4- Assessor Técnico 102.3 

102.2 4 Assistente 

GABINETE Chefe-de-Gabinete 101.5 
102.1 C Assessor 

2 Asscwor Técnico 102.3 
4 Assistente 102.2 

AJUDÂNCIA DE ORDENS 
4- 	Assessor Técnico 102.3 

102.1 Assistente Técnico 

CERIMONIAL Chefe-do-Cerimonial 101.6 
101.5 4- 	Chefe-clo-Cefirnorgal-k4unto 

3 	Assessor 102.1 
Assessor Técnico 102.3 

102.2 4 	Assistente 
1- 	Assistente Técnico 102.1 

GABINETE-ADJUNTO DE AGENDA Chefe-&-Gabinete-Adunto 101.6 
1- 	Assessor 102.1 

Gefente-de-Pfejete 101.1 
ASSEGSGP-Té61:460 102.3 
Assistente 102.2 

GABINETE ADJUNTO DE 
INFORMAÇÕES EM APOIO À 
DE-CISÃO 101.6 1- 	Chefe dc Gabinete Adjunto 

3 	Assessor Especial 102.5 
4 	Assessor 102.1 
3 	Assessor Técnico 102.3 
2 	Assistente 102.2 

102.1 1- 	Arzistente Técnico 

GABINETE-ADJUNTO DE GESTÃO E 
ATENDIMENTO Chefe-de-Gabinete-Adjunto 101.6 

102.5 Assessor Especial 
Assessor 402,4 

5 Assistente 102.2 

Gabinete-Regional-d.e-São-Paulo 4. Chefe-de-Gabinete-Regional 101.6 
1-02Á Assessor 
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Decreto n° 7175 

UNIDADE 
CARGO 

142  
DE-NO~ÃO/GARGO ---- 1U47410 

- 1- Awcwor Técnico 102.3 
- 1- Assistente Técnico 102.1 

- - _ - 
Diretoria dc Cce,tão Interna 1- -Diretor 101.5  
- 2 ASSEGSGP 4.02,4 
- 2 Amcssor Técnico 102.3 
- 3 Assistcnte 102.2 
- - - - 

1- Diretor 101.5 
- 2 Awscssor 402,4 
- 4 ASgASSOP-TégniGO 102.3  
- 1- Assistente 102.2 

102.1 - 4 Assistcntc Técnico 

- - - - 

a Labaki 
1.136 

Página 5 
Folha 
Proc. N 

b)QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GABINETE PESSOAL 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

GÓDI-GG DAS UNITÁRIO 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL 

15.1-€ 5740 1_ 540 4. 5740 

DAS 101.6 5,28  5 26-,40 5 26744 
DAS 101.5 4,25 4 17,00 4 17,00 
DAS 101.1 I- 3,23  I- 3,23 3,23 

DAS 102.6 572-g 2 44,-54 2 4.0-,-55 
DAS 102.5 4,25 49 80775 49 80775 
DAS 102.4 372a 29 64769 25 89775 
DAS 102.3 1,91 20 3240 21- 40,11 
DAS 102.2 1,27 25 31,75  29 -3643 
DAS 102.1 4T09 44 14,00 44 1-47€19 

- - - 
TOTAL 414 291,89 424 315,03 
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Decreto n° 7921 FolhaPágina 1 de 6 Cl vem, 
Proc. N°. 

Alessandra Lz.balm 
RP. 11.136 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°7.921, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013 

Regulamenta a aplicação do Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga 
para Implantação de Redes de Telecomunicações - 
REPNBL-Redes, de que trata a Lei n2 12.715, de 17 
de setembro de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV e 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts, 28 a 33 da Lei n° 12.715, de 17 
de setembro de 2012,  

DECRETA: 

CAPITULO I 

DA FINALIDADE 

Art. 1 2  O Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação 
de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou 
modernização de redes de telecomunicações que suportem acesso à internet em banda larga, incluídas 
estações terrenas satelitais, que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de 
Banda Larga - PNBL. 

Art. 22  É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada ou coabilitada à fruição do 
regime. 

CAPITULO II 

DOS PROJETOS 

Art. 32  Os projetos de que trata o art. 1 2  deverão ser apresentados ao Ministério das Comunicações 
até o dia 30 de junho de 2013. 

Art. 42  O Ministério das Comunicações disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação dos 
projetos de que trata o art. 1 2, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos de acordo com os seguintes objetivos: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet 
em banda larga; 

II - o projeto deverá contemplar, no mínimo: 

a) as especificações e a cotação de preços dos equipamentos e componentes de rede vinculados, e 
as obras civis necessárias; 
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b) a aquisição de equipamentos e componentes de rede produzidos de acordo com o respectivo 
Processo Produtivo Básico - PPB; e 

c) a aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos com tecnologia nacional. 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II os 
serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e 
componentes de rede de telecomunicações; 

Parágrafo único. Os equipamentos e componentes de rede adquiridos no âmbito dos projetos 
deverão possuir certificação expedida ou aceita pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, 
quando aplicável. 

Art. 52 Somente poderá apresentar projetos no âmbito do REPNBL-Redes a sociedade empresária 
prestadora de serviço de telecomunicações de interesse coletivo, cuja execução do serviço tenha sido 
outorgada pela ANATEL. 

Parágrafo único. Em caso de projetos apresentados por consórcio empresarial, este deverá incluir 
entre os seus consorciados pelo menos uma pessoa jurídica conforme descrita no caput. 

Art. 62  O Ministério das Comunicações estabelecerá: 

I - os tipos específicos de redes de telecomunicações elegíveis no âmbito do regime especial de que 
trata este Decreto; 

II - os percentuais mínimos para os equipamentos e componentes previstos nas alíneas "h" e "c" do 
inciso II do caput do art. 42  para cada tipo específico de rede de telecomunicações; 

III - a relação de equipamentos e componentes de que tratam alíneas "h" e "c" do inciso II do caput 
do art. 42; 

IV - a forma e os procedimentos necessários para apresentação de projeto no âmbito do regime 
especial de que trata este Decreto, observadas as diretrizes do art. 42; 

V - o prazo limite para a conclusão prevista de projeto relacionado a cada tipo específico de rede de 
telecomunicações, quando anterior à data de encerramento do regime especial de que trata este Decreto; 
e 

VI - os demais critérios e condicionantes associados a cada tipo específico de rede de 
telecomunicações, considerando as diretrizes definidas para o REPNBL-Redes; 

Art. 7 2  Compete ao Ministério das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se 
enquadre nas regras estabelecidas neste Capítulo e na regulamentação de que trata o art. 6 2, no qual 
deverá constar, no mínimo: 

I - nome empresarial e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
pessoa jurídica titular do projeto aprovado; 

II - descrição do projeto; 

III - valor total do projeto; e 

IV - previsão de início e de fim da execução do projeto. 

Art. 82  A avaliação dos projetos apresentados ao Ministério das Comunicações deverá ter ampla 
publicidade, nos termos da Lei n 2  12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Parágrafo único. Os autos do processo de análise dos projetos ficarão arquivados no Ministério das 
Comunicações, e disponíveis para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle. 

CAPÍTULO III 
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Proc. N 

Decreto n° 7921 

DA HABILITAÇÃO E COABILITAÇÃO AO REGIME ESPECIAL A I e ss a ndra Labaki 
RF. 11.136 

Art. 92  Aprovado o projeto em conformidade com o art. 72, o requerimento de habilitação ou de 
coabilitação ao REPNBL-Redes será apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda. 

§ 1 2  Poderá habilitar-se ao REPNBL-Redes a pessoa jurídica titular do projeto aprovado nos termos 
do art. 72; e 

§ 22  Poderá coabilitar-se ao REPNBL-Redes a pessoa jurídica contratada para prestar serviços 
destinados exclusivamente às obras civis abrangidas no projeto aprovado, inclusive com o fornecimento 
de bens, por pessoa jurídica habilitada ao regime. 

§ 32  Não podem ser beneficiárias do REPNBL-Redes as pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar O- 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Art. 10. A habilitação ou coabilitação ao REPNBL-Redes será concedida apenas à pessoa jurídica 
que comprovar a entrega de Escrituração Fiscal Digital - EFD, nos termos do disposto no Ajuste SINIEF 
2, de 3 de abril de 2009. 

Parágrafo único. A exigência constante do caput deverá ser atendida pelas pessoas jurídicas 
requerentes, inclusive por aquelas domiciliadas no Estado de Pernambuco e no Distrito Federal, não lhes 
aplicando, exclusivamente para fins da habilitação ou da coabilitação de que trata este artigo, o disposto 
no §22  da cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF n 2  2, de 2009. 

Art. 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda estabelecerá a forma e 
o procedimento de habilitação e coabilitação ao REPNBL-Redes. 

§ 1 2.A pessoa jurídica deverá solicitar habilitação ou coabilitação separadamente para cada projeto 
a que estiver vinculada. 

§ 22  A habilitação e a coabilitação serão formalizadas em ato da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial da União. 

Art. 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda divulgará a relação dos 
beneficiários habilitados e coabilitados ao REPNBL-Redes, com a indicação dos projetos vinculados, a 
data de habilitação e de coabilitação e o período de fruição do benefício, entre outras informações. 

Art. 13. A pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes terá a habilitação ou a coabilitação ao 
regime cancelada: 

I - a pedido, apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; ou 

II - de ofício, sempre que constatado que o beneficiário: 

a) não cumpria os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime, quando de seu 
requerimento; 

b) não possui regularidade fiscal nos termos do art. 16; ou 

c) não concluiu a implantação, modernização ou ampliação prevista no projeto no prazo e condições 
aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

§ 1 O cancelamento da habilitação ou da coabilitação será formalizado por meio de ato da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial da União. 

§ 22  O cancelamento da habilitação implica o cancelamento automático das coabilitações a ela 
vinculadas. 
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§ 32  A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou a coabilitação cancelada em determinado projeto 
não poderá, no âmbito do REPNBL-Redes, efetuar aquisições de bens e serviços destinados ao referido 
projeto. 

Art. 14. Extingue-se, automaticamente, a habilitação ou a coabilitação ao REPNBL-Redes: 

I - para cada pessoa jurídica beneficiária do regime, com o advento do termo final para execução do 
projeto, referido no inciso IV do caput do art. 72 ; 

II - para todas as pessoas jurídicas beneficiárias do regime, após o período previsto no art. 15. 

Parágrafo único. A extinção da habilitação ou da coabilitação ao REPNBL-Redes não prejudica a 
obrigação prevista no § 32  do art. 17 e no § 1 2  do art. 18, caso aplicável. 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS 

Art. 15. Os benefícios decorrentes do regime especial de que trata este Decreto alcançam apenas 
as operações realizadas entre a data de habilitação ou coabilitação e 31 de dezembro de 2016. 

Art. 16. A fruição dos benefícios do REPNBL-Redes fica condicionada à regularidade fiscal da 
pessoa jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da 
ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também condicionada à comprovação da regularidade fiscal 
em relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

Art. 17. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis 
abrangidas no projeto de que trata o art. 72, fica suspenso o pagamento: 

I - da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes; e 

II - do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI incidente na saída do estabelecimento industrial 
ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. 

§ 1 2  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COF1NS", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente; e 

II - às saídas de que trata o inciso II do caput, deverá constar a expressão "Saída com suspensão 
do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas 
referidas notas. 

§ 22  As suspensões de que trata este artigo somente convertem-se em alíquota zero após a 
conclusão da execução do projeto e desde que o bem ou material de construção tenha sido utilizado ou 
incorporado à obra de que trata o projeto previsto no art. 7 2. 

§ 32  Fica a pessoa jurídica obrigada a recolher, na condição de responsável, as contribuições e os 
impostos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição, quando: 

I - não utilizar ou não incorporar o bem ou material de construção adquiridos com os benefícios do 
REPNBL-Redes nas obras de que trata o caput; ou 

II - tiver a habilitação ou a coabilitação ao REPNBL-Redes cancelada nos termos do art. 13. 
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Decreto n°  7921 Folhlilálin, • - 
Proc. N°. niirr. 

Alessa dra Labald 
§ 42  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam PPB definido nravtenind§ 6  

da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991, ou da Lei n2  8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou no 
Decreto-Lei n 2 288, de 28 de fevereiro de 1967, relacionados no projeto para dar cumprimento ao 
percentual mínimo de que trata o inciso II do caput do art. 62  visando à aquisição prevista na alínea "b" do 
inciso II do caput do art. 42, somente farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput 
quando produzidos conforme seus respectivos PPBs. 

Art. 18. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas em projetos de que 
trata o art. 72, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando os serviços 
forem prestados à pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes. 

§ 1 2  Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 2 a 
32  do art. 17. 

§ 22  O disposto no caput se aplica também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas em projetos de que 
trata o art. 7 2, e que serão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica 
beneficiária do REPNBL-Redes. 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art.19. A verificação de ocorrência das infrações previstas nas alíneas do inciso II do caput do art. 
13 compete: 

I - no caso descrito na alínea "a" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda; 

II - no caso descrito na alínea "h" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, quanto aos tributos por ela administrados, e à ANATEL, quanto às 
receitas que constituem o FISTEL; 

III - no caso descrito na alínea "c" do inciso II do caput do art. 13, ao Ministério das Comunicações. 

§ 1 2  Compete ao Ministério das Comunicações fiscalizar a utilização ou incorporação dos serviços, 
bens ou materiais de construção adquiridos com os benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas 
no projeto aprovado nos termos do art. 7 2• 

§ 22  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda encaminhar ao 
Ministério das Comunicações as informações solicitadas para fins do disposto no § 12, observada a 
legislação relativa ao sigilo fiscal. 

Art. 20. A ANATEL, quando demandada pelo Ministério das Comunicações, fiscalizará a execução 
dos projetos, inclusive em relação ao estabelecido no inciso III do caput do art. 19. 

Art. 21. As empresas habilitadas encaminharão semestralmente ao Ministério das Comunicações, a 
partir da data da habilitação do projeto, relatório de sua execução. 

§ 1 L' Ao final da execução do projeto, a pessoa jurídica habilitada encaminhará relatório final de 
execução ao Ministério das Comunicações. 

§ 22  O final da execução do projeto pressupõe a rede de telecomunicações implantada, ampliada ou 
modernizada de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 22. Compete ao Ministério das Comunicações editar ato que ateste a conclusão da 
implantação, modernização ou ampliação de que trata o projeto. 

Parágrafo único. O Ministério das Comunicações informará à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda quando não for verificada: 
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- a conclusão da execução do projeto no prazo e nas condições aprovados; 

II - a manutenção da regularidade fiscal em relação às contribuições do FISTEL; e 

III - a utilização ou incorporação dos serviços, bens ou materiais de construção adquiridos com os 
benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no projeto aprovado nos termos do art. 72. 

Art. 23. Para subsidiar a análise dos projetos de que trata este Decreto e a formulação e a 
avaliação da política nacional de telecomunicações, a ANATEL disponibilizará anualmente ao Ministério 
das Comunicações as informações georreferenciadas e as características técnicas da infraestrutura 
atualizada das redes necessárias para fruição dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

Parágrafo único. A organização e consolidação das informações de que trata o caput obedecerão a 
diretrizes e critérios estabelecidos pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 24. As redes de telecomunicações resultantes de projetos de implantação, ampliação ou 
modernização beneficiadas pelo REPNBL-Redes deverão ser compartilhadas, de acordo com as regras 
editadas pela Agência Nacional de Telecomunicações, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo 
Ministério das Comunicações. 

Art. 25. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e o Ministério das 
Comunicações disciplinarão, no âmbito de suas competências, a aplicação das disposições deste 
Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de fevereiro de 2013; 192 2  da Independência e 1252  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.2.2013 
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Folha Página 1 de 
Proc. N° 

Alessan ra Labaki 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	
RF. 11.136 

 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.05412005 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

LEI No 14.054 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela 
ocupação do espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de 
posteamento de rede de energia elétrica e de iluminação pública, de 
propriedade da concessionária de energia elétrica que os utiliza, e dá 
outras providênmias. 

DOC 21/09/2005 p. 1 c. 1 

Projeto de Lei No 419/1999 (ver documento) 

Wadih Mutran 

Decreto no 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Área municipal - Calçada - Cobrança - Concessionária - Eletropaulo - 
Empresa pública - Iluminação pública - Logradouro público - Ocupação do 
solo - Pagamento - Permissão de uso - Poste - Preço público - Proprietário 
- Rede de energia elétrica - Responsabilidade - Solo urbano - 
Telecomunicação - Telefonia - Uso do solo - Usuário 

[ Retorna 

jAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 03/06/2015 
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Proc. N° 

Av-ssan ra 
RF. 11.136 

LEI No 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 2 0  O preço público previsto no art. 1 0  desta lei será devido pelo proprietário do 
poste. 
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público. 
Art. 3 0  A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município. 
Art. 40  O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 
Folha 
Proc. N 

Alessandra Labaki 
RF 11.136  

Câmara Municipal de S'ão Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14668 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 

José Police Neto 

Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6 0  da Lei no 13.166/2001. (ver documento) 

Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2 0 , 3 0  e 40 , inciso VIII, desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 20  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 3 0  A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 40  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 5 0  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 6o São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 7 0  Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 80  As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 9 0  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 10  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1 0  Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 20  A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1°." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5o desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5o do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 2 

LEI No 15.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 298/10, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e José Police Neto) 
Altera a redação dos arts. 2 0 , 30, 4, inciso VIII (VETADO) da Lei no 14.668, de 14 
de janeiro de 2008, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 2 0, 3o e 4o, inciso VIII, da Lei no 14.668, de 14 de janeiro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão 
Digital ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos 
direitos e exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e 
competências necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores e na rede pública de 
ensino". (NR) 
"Art. 3 0  A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários e aos alunos da rede pública municipal de ensino o acesso e capacitação 
na área de informática, tendo como premissa o respeito à dignidade do cidadão 
paulistano." (NR) 
"Art. 4 0 	  
VIII - articulação sistemática com organizações não governamentais e com os 
demais órgãos da administração pública e da rede pública de ensino do Município 
de São Paulo, e inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a inserção 
de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;" (NR) 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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Página 114 

Proc. N°. 

o fr 

Busca no portal  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 LGoverno 

Pesquisa de Legislação Municipal 

ATO N°  1152 Ano: 2011 Secretaria: CAMARA 

Voltar Imprimir 

ATO 1152/11 - CAMARA 

Autoriza o uso da rede CÂMARA-WIFI aos profissionais de imprensa, organizações da sociedade civil e 
outras instituições que acompanham os trabalhos deste Legislativo, que venham a se cadastrar, nos termos 
que especifica. 

CONSIDERANDO a necessidade de oferecer maior comodidade de acesso à rede internet aos profissionais 
de imprensa, organizações da sociedade civil e instituições que fiscalizam ou acompanham os trabalhos 
deste Legislativo; 

CONSIDERANDO que este Legislativo já possui instalada e em pleno funcionamento uma rede sem fios de 
acesso à internet, 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições legais, RESOLVE: 

Art. 1° Fica franqueado aos profissionais de imprensa, organizações da sociedade civil e outras instituições 
que fiscalizam ou acompanham os trabalhos deste Legislativo o uso da Rede CÂMARA-WIFI. 

Art. 2° Os interessados em fazer uso da rede de internet sem fio, nos termos estabelecidos no artigo 
anterior, deverão se cadastrar no Centro de Tecnologia da Informação — CTI, deste Legislativo. 

Parágrafo único. Para efetivação do cadastro de que trata o caput deste artigo os interessados deverão 
apresentar documento que comprove sua relação com o órgão de imprensa, organização da sociedade civil 
ou instituição que acompanha ou fiscaliza este Legislativo, bem assim documento de identidade e 
autorização dos referidos órgãos para fins de cadastramento. 

Art. 3° Aos cadastrados será fornecido uma senha, pessoal e intransferível, que lhes possibilitará o acesso à 
Rede CÂMARA-WIFI. 

§ 1° A senha a que se refere o caput deste artigo terá validade máxima de 30 (trinta) dias, podendo ser 
revalidada mediante requerimento. 

§ 2° O titular da senha se responsabilizará por eventual utilização indevida da mesma. 

Art. 4° Deverão ser canceladas as senhas de acesso caso o Centro de Tecnologia da Informação — CTI 
constate que o usuário utilize sua conexão para: 

I - atividades com fins comerciais para si ou para terceiros; 

II - uso extensivo para assuntos pessoais ou privados; 

III - oferecer acesso/conectividade a outras instituições, entidades associadas ou afins, sem autorização 
expressa da gerência da Rede CÂMARA-WIFI; 

IV- distribuir a conectividade obtida diretamente nos servidores da rede sem fios para outros equipamentos 
que não estejam providos de placas de acesso por rádio IEEE802.11. 

V - utilizar a conexão à Rede Cãmara-VVifi para contemplar exploração comercial de qualquer atividade 
profissional na internet; 

VI - navegar em sites considerados ofensivos à moral ou aos bons costumes, ou que faça apologia à 
pedofilia ou atividades criminosas; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/secretarias/negocios  juridicos/eadlem/integr... 03/06/2015 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo F o lh a  Página 2 
Proc. N °. 

VII - navegar através de sistemas privativos, quebra ou decodificação de senhas, chaves od ds9 -0 411 
1.136 

criptográficos de qualquer espécie; 

VIII - divulgar informações e configurações de conexão à rede sem fios; 

IX - fazer download extensivo de grandes arquivos, de conteúdo voltado a entretenimento com direitos 
autorais expressos; 

X - utilizar a conexão para tráfego extensivo de pacotes de Voz sobre IP — VolP, que prejudiquem os demais 
usuários da rede, dada sua prioridade; 

XI - usar softwares comerciais não licenciados, copiados sem autorização do fabricante ou ferindo direitos 
autorais de qualquer espécie; 

XII - praticar, utilizando sua conexão à Rede CÂMARA-WIFI, qualquer outra atividade considerada criminosa 
nos termos da legislação vigente. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

São Paulo, 16 de maio de 2011. 

Voltar 

 

Imprimir 

  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital [São Paulo, 3 de Junho de 20151M Contato 1 Mapa do site 1 
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120 o 
em operação 	em implantação 	em projeto 

Destaques 

Noticias 1 dique na chamada para ler 

. Prefeitura supera meta e entrega à cidade 
120 praça com VViFi Livre 

• UFABC apresenta primeira pesquisa sobre 
usos e empregos da internet 

• Wi-fi livre já esta em mais de 70 locais 
públicos da cidade 

▪ WiFi Livre SP: 40 praças e parques oferecem 
internet gratuita para a população 

• São Paulo conta com 32 praças e parques 
com internet Wi-fi livre 

• São Paulo ganha décima praça com internet 
livre 

• Pateo do Colégio e Arthur Alvim ganham as 
primeiras WiFis Livres 

. Audiência Pública debaterá projeto VViFi Livre 
SP 

O Projeto 

Caracteristicas 

Regiões atendidas 

Centro 

Zona Norte 

Zona Leste 

Zona Sul 

Zona Oeste 

Notícias 

Perguntas Frequentes 

Contatos 

DOWNLOAD 
DOS Nelem. 
DADOS 
CUQUE AQUI! 

Praças WiFi Livre SP 

Acesso à informação TRANSPARÊNCIA SÃO PAULO 

Folha 
Página 1 de 1 Ti  

Proc. N • 
Alessand a 1.j-eaki 

RF. /1.136 

CONECTANDO SÃO PAULO 
ACESSO LIVRE E GRATUITO À INTERNET EM 120 PRAÇAS 
E LOCAIS PÚBLICOS DA CIDADE. 

Acompanhe o andamento do programa: 

Disponibilizamos um arquivo no 
formato .05V que contem as informações 
sobre a situação e localização das praças 
atendidas pelo projeto VV)Fi Livre SP 

Fique a vontade para utiliza-1o. É livre ,  

Compartilhe 

Todo o conteúdo do site está ponivel sob licença Creative Cornrnons tCC BY 3 O BR). 

• WiFi Livre SP: Secretaria de Serviços e 
PRODAM divulgam resultado dal' consulta 
pública 

• VViFi Livre SP: Secretaria de Serviços e 
PRODAM divulgam resultado da 2' consulta 
pública 

• Praças WiFi: teste de conceito acontece dia 1 0  
de agosto 

• PRODAM divulga resultado da licitação das 
Praças Digitais (WiFi livre SP) 

Convênio com UFABC garante a eletividade 
das Praças Digitais 

. Encerrada consulta pública para debater 
política de privacidade das Praças Digitais 

• Prefeitura entrega hoje. di 	aigèrkfain 
praça WiFi Livre da cidade-i-.--•.—o• 

O código deste sita é livre, consulte nossa Lágina sobre desenvolvimento!! l poiiticas de uso e...privacidade 

 

DeseIvolvimento e hospedagem 
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Praças WiFi Livre SP 

CONECTANDO SAO PAULO 
ACESSO LIVRE E GRATUITO À INTERNET EM 120 PRAÇAS 
E LOCAIS PÚBLICOS DA CIDADE. 

Acompanhe o andamento do programa: 

O Projeto 

Características 

Regiões atendidas 

Centro 

Zona Norte 

Zona Leste 

Zona Sul 

Zona Oeste 

Notícias 

Perguntas Frequentes 

Contatos 

0 0 
em implantação 	 em projeto 

O Projeto 
Acesso público e livre à internet 

O projeto WIFI LIVRE SP, desenvolvido pela Prefeitura de São Paulo, é pioneiro e inovador em 
grandes cidades no Brasil. Prevê a instalação de acesso gratuito à internet por sistema Wi-Fi em 120 
praças ou localidades públicas no município, atendendo todos os 96 distritos da Capital. 

O acesso será irrestrito e gratuito a qualquer cidadão, que poderá fazer uso da rede por meio de 
notebooks, tablets, smartphones ou qualquer outro dispositivo. O projeto tem a coordenação da 
Secretaria Municipal de Serviços com apoio técnico da PRODAM - Empresa de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Município de São Paulo - e atende à meta 73 do Plano de Metas da 
Prefeitura de São Paulo (eixo temático 1 - Compromisso com os direitos sociais e civis). 

DOWrAD DOS  

DADOS 
CLIQUE AQUI! 

Disponibilizamos um arquivo no 
formato .CSV que contém as informações 
sobre a situação e localização das praças 
atendidas pelo projeto WiFi Livre SP. 

Fique e vontade para utilizá-lo. É livre! 

Você está em Home o O Projeto 120 
ccl oP.r.çã° 

http://wifilivre.sp.gov.br/index.php?nav=0 	 26/05/2015 M
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Praças WiFi Livre SP 

Voce estã em: Home », Caracter - istIcas 

Características 

Os principais critérios estabelecidos para o projeto são: 

• Conexão de 512 Kbps efetivos por usuário ;  para download e upload; 
• Qualidade, estabilidade e garantia de banda que contemplem diversos usos da internet, inclusive 

Voz sobre IP e video; 
• Infraestrutura que assegure o acesso à internet por meio de dispositivos de diversos tipos, como 

smartphones ;  tablete, notebooks. netbooks; 
• Sistema de gestão que permita detectar e evitar possiveis incidentes e cumprir determinações 

legais e judiciais; 
• A neutralidade não pode ser quebrada. O prestador de serviço não está autorizado a filtrar o 

tráfego por IP de origem ou de destino, por aplicação ou por conteúdo, exceto para cumprir 
legislação em vigor; 

• Medição da estabilidade, disponibilidade e capacidade da banda por meio do SIMET - Sistema  
de Medição de Tráfego Internet,  disponivel pela intemet para qualquer usuário. 

http://wifilivre.sp.gov.br/index.php?nav=1 	 26/05/2015 M
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00156/2011 do Vereador Aurelio Nomura (PV) 
"Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", no município de São Paulo, e 
dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", observados os critérios 
e condições estabelecidos na presente Lei. 
§ 1 0  O Programa ora criado trata da cessão, pelo Poder Público Municipal, de sinal 
gratuito de Internet a toda a população no limite máximo de 128 kbps (cento e 
vinte e oito kilobits por segundo), por domicílio, independente da finalidade adotada 
pelo usuário, comercial, industrial, residencial ou mista. 
§ 20  A cessão gratuita de sinal de Internet não poderá exceder a uma por imóvel, 
assim considerando nos termos do cadastro municipal utilizado para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, salvo se o imóvel, ainda 
que possua cadastro único e não esteja desmembrado, tenha divisão de áreas que 
admitam a locação a pessoas distintas e seja comprovada a referida divisão 
mediante cópia autêntica dos contratos de locação ou dos comprovantes individuais 
de consumo de água, energia elétrica ou telefone. 
§ 30  O acesso à Internet será amplo, com restrição feita aos sítios de pornografia 
de qualquer gênero. 
§ 40  - A título de manutenção do sistema operacional, o Poder Público Municipal 
poderá interromper, sem aviso-prévio, o fornecimento do sinal de Internet, pelo 
prazo necessário para a conclusão dos serviços. 
§ 50  A Prefeitura não está obrigada a fornecer o sinal de internet em região do 
Município que esteja impossibilitada de recebê-lo por questões de ordem técnica ou 
estrutural, podendo a implantação do sistema e a cessão de sinal de internet se dar 
de forma gradual. 
Art. 20  Fará jus à recepção do sinal de Internet o cidadão que, cumulativamente: 
I - requerer, em documento próprio, ao chefe do Poder Executivo, informando 
endereço de recepção do sinal e dados pessoais. 
II - não possuir qualquer débito junto ao Município, em nome do proprietário do 
imóvel receptor do sinal, perante a fazenda Pública do Município. 
III - se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou Profissional Liberal, 
este também deverá estar quite com todos os Tributos e Taxas de sua respectiva 
atividade com a Prefeitura Municipal. 
IV - o usuário deverá obter, junto à prefeitura, laudo de vistoria atestando boa 
conservação de quintais e terrenos de vossa responsabilidade. 
V - providenciar as suas expensas, antena, decodificador, e demais equipamentos 
necessários para a recepção do sinal. 
VI - exibir cópia autenticada de Contrato de Locação que mantenha com o 
proprietário do imóvel locado para averiguação da existência ou não de cláusula 
pertinente ao pagamento de Imposto Urbano (IPTU). 
§ 1 0  O Poder Público não se responsabilizará por eventual dano ou avaria causado 
nos equipamentos do usuário, em virtude do uso irregular do sinal de Internet 
fornecido. 
§ 20  O débito a que faz alusão o Inciso III do artigo 2 0  refere-se tanto ao imóvel 
receptor do sinal quanto aos demais porventura existentes em nome do mesmo 
proprietário. 
Art. 3 0  O cidadão beneficiário do sinal de Internet, conferido nos termos da 
presente Lei, deverá firmar junto à Prefeitura do Município, termo de 
responsabilidade atestando ciência e concordância em não acessar sítios restritos 
nos termos do parágrafo 3 0  do art. 1 0, sob pena de interrupção imediata do sinal. 
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§ 10  O sinal interrompido nos termos do caput do art. 3° somente poderá ser 
restabelecido mediante o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias e a assinatura 
de novo termo de responsabilidade. 
§ 20  No caso de reincidência, o usuário será excluído sumariamente do quadro de 
usuários da Internet Pública. 
§ 3° A título de aferição do conteúdo dos sítios visitados pelos usuários, o poder 
executivo providenciará, periodicamente, relatórios de acesso comprobatórios. 
§ 4° Na hipótese do usuário, ou do proprietário do imóvel titular da recepção do 
sinal, incorrer em débitos para com a fazenda Pública Municipal, após iniciado o 
serviço, terá o acesso ao sinal bloqueado até regularização ou quitação da divida. 
§ 5° O sinal e o acesso da pessoa beneficiária poderão ser interrompidos se 
constatado seu uso irregular ou prejudicial ao serviço prestado ou infringidas as 
obrigações dos usuários previstas nesta lei. 
§ 6° O Município não garante a disponibilidade e continuidade do funcionamento 
dos serviços ou do conteúdo disponibilizado na Internet e não se responsabilizará: 
a) Por eventual dano ou avaria causado nos equipamentos do usuário, em virtude 
do uso do sinal de internet fornecido; 
b) Por perda de mensagens e/ou seu conteúdo e de "download" que esteja sendo 
capturado; 
c) Por prejuízos e danos de qualquer natureza que possam decorrer da interrupção 
ou suspensão do funcionamento dos serviços, de conteúdo da internet, ou ainda da 
utilização pelo usuário de qualquer programa ou conteúdo disponível na internet. 
d) Pela exatidão, confiabilidade, utilidade, permanência, qualidade, clareza, 
propriedade ou validade de qualquer conteúdo disponível na Internet. 
Art. 4° Obriga-se o Município a: 
I -Respeitar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
divulgando as informações relativas à utilização do acesso, salvo se decorrente de 
ordem judicial ou de obrigação prevista em lei; 
II - Resguardar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
transmitindo a terceiros seus dados pessoais, salvo se decorrente de ordem judicial 
ou de obrigação prevista em lei; 
Art. 5° Os usuários beneficiários do sinal de internet cedido pelo Município se 
obrigam a: 
I - Fornecer informações verdadeiras e a manter seus dados cadastrais 
devidamente atualizados e completos, comunicando a prefeitura sempre que 
houver qualquer alteração; 
II - Não permitir o compartilhamento de senha e/ou acesso a terceiros, 
responsabilizando-se integralmente pelas ações e omissões praticadas por tais 
terceiros por meio da internet, devendo responder inclusive pelas conseqüências 
que estas ações ou omissões de terceiros ou sua própria vierem a gerar na esfera 
civil e criminal e administrativa; 
III - Arcar inteira e exclusivamente pelos equipamentos e pelos custos, se houver, 
relacionados à instalação, conexão e utilização do meio físico de comunicação e/ou 
de telecomunicação necessários à prestação do serviço; 
IV - Observar o "Termo de Uso do Serviço" previsto no Termo de Adesão e abaixo 
enumerado: 
a) O Usuário se obriga a utilizar todo o conteúdo do site do Internet Gratuita de 
forma lícita, sendo vedada à reprodução, distribuição, transformação, 
comercialização ou modificação do conteúdo, sem a prévia e expressa autorização 
da Prefeitura; 
b) É vedado ao Usuário manipular, alterar, deturpar ou suprimir os dados 
identificadores dos direitos autorais da Prefeitura; 
c) É vedado ao Usuário transmitir ou divulgar ameaças, pornografia infantil, 
material racista ou qualquer outro que viole a legislação em vigor no país; 
d) É vedado ao Usuário enviar pluralidade de mensagens para um mesmo endereço 
eletrônico, conhecido como "spam" (bombardeio de mensagens eletrônicas) com 
conteúdo de qualquer natureza; 
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e) É vedado ao Usuário disponibilizar ou transmitir mensagens que transmitam 
vírus ou outro código, arquivo ou objeto que possam causar danos de qualquer 
natureza ao serviço utilizado e/ou às pessoas que dele se utilizam; 
f) É vedado ao Usuário forjar endereços de máquinas, de rede ou de correio 
eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar identidade ou 
autoria; 
g) É vedado ao Usuário destruir ou corromper dados e informações de outros 
usuários; 
h) É vedada a violação da privacidade de outros usuários; 
i) É vedado ao Usuário distribuir, via correio eletrônico, grupos de discussão, fóruns 
e formas similares de comunicação mensagens não solicitadas do tipo "corrente" e 
mensagens em massa, comerciais ou não; 
j) É vedado ao Usuário transmitir tipos ou quantidades de dados que causem falhas 
em serviços ou equipamentos na rede do Internet Gratuita ou de qualquer outro 
provedor; 
I) É vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens de conteúdos falsos ou 
exagerados que possam induzir a erros o seu receptor; 
m) E vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens que infrinjam normas sobre 
o segredo das comunicações. 
n) É vedado ao Usuário utilizar o terminal de computador a ele conectado como 
servidor de dados de qualquer espécie, inclusive: servidores Web, FTP, SMTP, 
POP3. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  - O Poder Executivo Municipal poderá firmar contratos, parceria e demais 
termos aditivos para execução da presente Lei. 
Art.80  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01 - 00180/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá outras 
providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica disponibilizado aos passageiros e usuários do transporte público municipal 
a conexão e o acesso à internet móvel 'Wi Fi' por meio de celular, smartphone, tablet, 
notebook e outros aparelhos que conectam a internet. 
Parágrafo único A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de transporte 
público municipal poderá ser gratuita. 
Art. 2° A São Paulo Transportes - SPTrans fiscalizará os serviços prestados de internet 
grátis via ‘Wi Fi' pelas concessionárias de transporte público. 
Art. 3° A disponibilização de internet via 'Wi Fi' será feita de forma gradativa e anual 
até o ano de 2014 quando pelo menos 90% da frota de transporte público nos 
coletivos municipais deverão permitir o acesso a internet. 
Art. 40  O descumprimento da presente lei na disponibilização nos coletivos municipais 
de internet grátis via Wi Fi acarretará multa de R$100.000,00 (cem mil reais) por mês, 
aplicado ás permissionárias ou concessionárias prestadoras do serviço de transporte 
coletivo até sua adequação a legislação. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 130 

PROJETO DE LEI 01-00241/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Altera o artigo 1 0  da Lei no 14.054 de 20 de setembro de 2005, bem como acresce 
o parágrafo 1 0  no mesmo artigo, transformando o atual parágrafo único em 
parágrafo 2 0  e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0- Fica acrescido ao Artigo 1 0 , após a palavra mensalmente, ...tanto em 
espécie quanto em serviços... Passando então o mesmo a ter a seguinte redação; O 
Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente, tanto em 
espécie quanto em serviços, preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros. 
Art. 2 0  - Incluiu o parágrafo 1 0  ao artigo 1 0 ; O concessionário, ocupante dos postes 
no solo municipal, fica obrigado também como parte do pagamento por serviços, a 
disponibilizar, desde que haja disponível de um de seus sublocadores, a saber, NET 
e/ou Vivo e/ou Telefônica, internet de banda larga gratuita ao público, de no 
mínimo 1 (um) nnegabyte, distribuída com aplicação de roteador de wifi com 
abrangência mínima de 1 (um) km para uso da população através de login e senha 
publicados em site da Prefeitura. 
Art. 3 0  - Os demais itens da Lei em referência permanecem inalterados. 
Art. 4 o - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 22 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 253/13) 
(VEREADOR PAULO FIORILO - PT) 

Torna obrigatória a instalação da 
tecnologia de conexão de 
dispositivos eletrônicos sem fio e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam obrigados os centros de compra (shopping centers), 
hipermercados e assemelhados, com área construída superior a cinco mil metros 
quadrados, a instalar a tecnologia de conexão de dispositivos eletrônicos sem fio 
conhecida como wireless fidelity - wi-fi - de modo a disponibilizar aos seus 
clientes e frequentadores. 

Art. 20  As edificações e empreendimentos já existentes na data 
da publicação desta lei terão o prazo de 60 (sessenta) dias para adaptação. 

Art. 30  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo 
no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de agosto de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 253/13 

Oficio ATL n° 150, de 18 de setembro de 2014 

Ref.: Ofício SGP-23 n° 1941/2014 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n° 253/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, aprovado em 27 de agosto de 
2014, nos termos do inciso I do artigo 84 do Regimento Interno dessa Egrégia Câmara, o qual 
obriga os centros de compra (shopping centers), hipermercados e assemelhados, com área 
construída superior a 5.000 m 2, a instalar e disponibilizar a seus clientes e frequentadores 
tecnologia de conexão de dispositivos eletrônicos sem fio, conhecida como wireless fidelity - wi-
fi. 

Não obstante louvável a intenção, a Constituição Federal, ao garantir a liberdade de 
iniciativa e a livre concorrência, à vista do disposto em seu artigo 170, caput e inciso IV, 
possibilita, no âmbito municipal, a existência de regramento sobre a matéria desde que não 
resulte na imposição de normas que venham a embaraçar o exercício das atividades 
econômicas. 

No caso presente, efetivamente não se verifica a existência de qualquer valor 
constitucionalmente tutelado, demanda inerente a esse Município ou existência de 
hipossuficiência ou vulnerabilidade do público beneficiado que justifiquem a atribuição desse 
ônus aos estabelecimentos, sobrepondo-o à autonomia dos empreendedores privados, 
porquanto se traduz em mero conforto a ser oferecido a seus frequentadores. 

Nessas condições, o projeto não se afina com os princípios constitucionais que regem 
a matéria, pelo que vejo-me na contingência de vetá-lo, na integra, com fundamento no artigo 
42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Colenda Casa Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Publicado no Diário Oficial da Cidadeem 19/09/20 4 

Para informações sobre o projeto referente estedocumento , visite o'si e 	 
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Alessan• a -Labaki 

RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00573/ 2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a internet móvel "Wi-Fi" nas bibliotecas públicas e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
Art. 1 0  Fica disponibilizado aos frequentadores e usuários das bibliotecas municipais 
a conexão e o acesso ininterruptos à internet móvel "Wi-Fi" por meio de celular, 
smartphone, Iaptop, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos 
compatíveis com o padrão "Wi-Fi" de conexão a internet. 
Parágrafo único. A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de 
bibliotecas municipais será gratuita. 
Art. 2 0  As bibliotecas municipais deverão informar os usuários e frequentadores, 
por meio de placas informativas afixadas em local de fácil visualização, a 
disponibilidade do serviço gratuito de internet via "Wi-Fi". 
Art. 3 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder executivo deverá 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 SAO PAULO 
1137/2015 
	 p10228-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0228/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereador Alessandro Guedes, que visa criar 

no âmbito do Município de São Paulo o "Programa Wi-Fi Livre Sampa". Este programa 

consistirá, em suma, na disponibilização de sinal público e gratuito de internet através do 

sistema Wi-Fi em espaços e prédios públicos, com velocidade mínima de 512 kbps 

(quinhentos e doze kilobits por segundo). 

Em sua justificativa, o ilustre Edil explicita que os objetivos do projeto ora em análise são a 

inclusão digital, a ascensão social e a integração de benefício à sociedade, inspirados no 

objetivo fundamental da República de promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, e no princípio 

constitucional da igualdade. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne as condições necessárias para 

tramitar, já que o Município tem competência legislativa para editar normas afetas à 

prestação de serviço público pela Municipalidade, nos termos do inciso I do artigo 30 da 

Carta Política, e do artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Além disto, na promoção de políticas de assistência social, tem o Município do dever jurídico 

de "manter programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de ação 

municipal para qualificar e incentivar processos de inclusão social" (artigo 221, inciso V, da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo). Esta norma, voltada à Municipalidade, será 

observada com a aprovação do projeto ora em análise, já que o fornecimento de internet 

gratuitamente se dará nos prédios públicos e demais próprios municipais, o que permitirá a 

integração do programa em criação com os demais oferecidos nestes locais. 

A aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei 

Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara. 
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Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2E.3 I 	15  ' 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do Processo 
n° • 	...2.2-s? de  c20/  

20 0  GABINETE DE VEREADOR RODOLFO DESPACHANTE 

Nestes Termos 
P. defertme o 

Rodolfo D 
Vereador 

Alessandro Guedes 
Vereador 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1221/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 228/2015, 
de autoria do Vereador Alessandro Guedes, que dispõe sobre o programa de wifi livre 
sampa gratuito, em todos os espaços e prédios públicos municipais, e dá outras 
providências. 

De acordo, 

EQIflPE 	PUS.,...;CAÇAD 

2 7 AGO 2015 

G9. 42 
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--- PRES1D,ENTE 

LI DC HOJE 

1 ET 2015 

CAMARA MUNICIPAL DE 
rAft MANEI Áf) 

PAR 

Folha n° 	do Proc. 

N°01 -"2:25'  de 20 />( 

RF 11.336 SOPA 
Paulo Victor Freire Rib 

1° '  

PARECER CONJUNTO N° 	1468/2015 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0228-2015. , 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Alessandro Guedes, 

visa criar no âmbito do Município de São Paulo o "Programa Wi-Fi Livre Sampa". O 

programa pretende disponibilizar sinal público e gratuito de internet através do 

sistema Wi-Fi em espaços e prédios públicos, com velocidade mínima de 512 kbps 

(quinhentos e doze kilobits por segundo). 

Depreende-se da justificativa do autor, que os objetivos do projeto são a 

inclusão digital, a ascensão social e a integração de benefício à sociedade, 

inspirados no objetivo fundamental da República de promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação, e no princípio constitucional da igualdade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 

pela Legalidade da propositura. 

Tendo em vista a relevância social do projeto, quanto ao mérito, a Comissão 

de Administração Pública consigna voto FAVORÁVEL à aprovação da propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, tendo em vista o relevante 

interesse público manifesta-se FAVORAVELMENTE à sua aprovação. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em dhldi 
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Gct 
do Processo 

o: 248-SE 
08/09/2015 
DE 53 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 228/2015, do Vereador ALESSANDRO GUEDES (PT) E RODOLFO 

DESPACHANTE (PHS). Dispõe sobre o "Programa de Wi-Fi Livre Sampa", gratuito, em todos 

os espaços e prédios públicos municipais e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Peço ao Sr. Secretário que proceda 

à leitura do parecer ao PL 228/15. 

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 228/15) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 228/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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j-1 OUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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789/2017 
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p. 11.328 - 	12 

RDS n2 	 /2017 

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n° 228/2015 do 
vereadores Alessandro Guedes (PT), e Rodolfo Despachante (PHS) que DISPOE 
SOBRE O "PROGRAMA DE WI-FI LIVRE SAMPA", GRATUITO, EM 
TODOS OS ESPACOS E PREDIOS PUBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

	 7 	  

Toninho Vespoli (PSOL) 

De acordo, 

O 8 JUN 2017 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Ma' 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 R. 

r--sEssÀo:  031-SE 
DATA: 07/06/2017 
EL: 5 DE 46 

— "PL 228/2015, dos Vereadores ALESSANDRO GUEDES (PT) E RODOLFO 

DESPACHANTE (PHS). Dispõe sobre o 'Programa de Wi-Fi Livre Sampa', gratuito, em todos 

os espaços e prédios públicos municipais e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Tem a palavra, para 

discutir, o nobre Vereador Reis. (Pausa) S.Exa. está ausente. Não há mais oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o PL 228/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO (DEM) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, em outra 

reunião que tivemos, na semana passada, eu iria pedir votação nominal. Mas, em função do 

entendimento, só registrarei meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Tem a palavra, pela ordem, a nobre 

Vereadora Soninha Francine. 

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, há um artigo 

no projeto que diz que a Prefeitura deverá proibir o acesso a determinados sites, que é 

meritório na intenção, mas muito difícil de ser colocado em prática. Às vezes, somos proibidos 

de acessar um site porque a máquina, o robô avalia que há nele um conteúdo inadequado. 

Então, em função disso, mesmo sendo favorável em parte, peço que registre minha abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registre -se o voto contrário do 

Vereador Dalton Silvano e abstenção da Vereadora Soninha Francine, está aprovado o projeto. 

Vai à sanção. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

/
Papel para informação, rubricado como folha n° 71  

12/06/2017 do processo n° 01-228/2017 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

discussão na 31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de 

junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

12/06/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 
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GO ProcessoM 
de 

ci Mes 
.95(0 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00886/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 228/15, 
de autoria dos Vereadores Alessandro Guedes, Rodolfo Despachante e 
Toninho Vespoli, que dispõe sobre o Programa Wi-Fi Livre Sampa, gratuito, 
em todos os espaços e prédios públicos municipais e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017  

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 228/15) 

(VEREADORES ALESSANDRO GUEDES - PT, RODOLFO DESPACHANTE - PHS E 
TONINHO VESPOLI - PSOL) 

Dispõe sobre o Programa Wi-Fi Livre 
Sampa, gratuito, em todos os espaços 
e prédios públicos municipais e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa Wi-Fi Livre Sampa. 

§ 1 0  O Poder Público Municipal disponibilizará, gratuitamente, 
sinal público de internet através do sistema Wi-Fi em todos os espaços e prédios 
públicos no Município de São Paulo, com velocidade mínima de 512 Kbps 
(quinhentos e doze kilobits por segundo). 

§ 20  O sinal Wi-Fi poderá ser acessado por meio de celular, 
smartphone, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos 
compatíveis com o padrão Wi-Fi de conexão à internet. 

§ 30  A conexão do sinal Wi-Fi Livre será disponibilizada aos 
parques, praças e prédios públicos municipais de forma gratuita. 

§ 40  O programa Wi-Fi Livre tem por objetivo instrumentalizar a 
inclusão digital na democratização da informação, no acesso à cultura e como 
ferramenta educacional, sendo de uso exclusivo para acesso às notícias, 
entretenimento, buscas e pesquisas, relacionamento, etc., que proporcionem 
interação e conhecimento. 

§ 5 0  Fica vedada a apropriação e exploração comercial privada do 
sinal do Programa Wi-Fi Livre Sampa por pessoas físicas ou jurídicas, 
independentemente do fim. 

Art. 2 0  O Poder Público Municipal deverá informar aos usuários e 
frequentadores, por meio de placas informativas afixadas em local de fácil 
visualização, a disponibilidade do serviço gratuito do Programa Wi-Fi Livre 
Sampa, e não é necessário fazer cadastro para usar o Wi-Fi. 

Art. 3 0  A página inicial do navegador da Internet será s 	pre 
integrada à Home Page da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 4 0  O Poder Público deverá, a título de garantir a utilização e 
fornecimento do serviço, proibir o acesso a sítios de pornografia, apologia ao 
crime ou materiais ilícitos através de sistema, programas ou equipamentos para 
este fim. 

Art. 50  Fica autorizado desde já o Município a firmar contratos, 
convênios ou parcerias e demais termos aditivos para execução da presente lei. 

Art. 6 0  A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 
90 (noventa) dias. 

Art. 70  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 886, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 228/15, de autoria dos Vereadores Alessandro Guedes, Rodolfo 

Despachante e Toninho Vespoli. 
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Supervisor de 
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O DE SOUZA 
Proc. Legislativo 

1 

()A 
Papel para informação, rubricado como fo a n 	  

')-rA 	de 20  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

(a) 	&Vendo Kotq,ndes  
Técnico Admi atrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 11/07/2017, pág. 01, col. 01/02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.685, DE 10 DE JULHO DE 2017. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 11/07/17 
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